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			A vida tem um logos que aumenta a si mesmo.

			Heráclito, 115 D
(apud Gonzalez et al., 2004, p.1)

		

	
		
			Prefácio

			Vivemos a era da informação. Apreendemos, armazenamos, alteramos, manipulamos informação de diversos modos. Apesar disso, ainda carecemos de uma concepção a respeito de sua natureza, de seu estatuto ontológico. Uma primeira contribuição deste livro encontra-se na reflexão crítica acerca desse problema. O autor discute algumas abordagens conceituais da informação, dentre elas, aquela subjacente à Teoria Matemática da Comunicação, as propostas feitas por Dretske e Juarrero, e a implícita no pragmaticismo exposto por Peirce.

			A informação virou mercadoria de elevado valor político, social, econômico. Seu domínio, sua obtenção, sua distribuição são frequentemente utilizados como parâmetro para definir o poder ou o grau de progresso de um indivíduo ou grupo social. Seu controle costuma gerar ações, individuais ou coletivas, por vezes benéficas, outras vezes altamente destrutivas. Inegavelmente, informação e ação estão profundamente relacionadas. Uma segunda contribuição deste livro está na reflexão realizada acerca da natureza da ação, ancorada em abordagens informacionais. Além de exercer influências sobre a ação de organismos, a informação também é utilizada como suporte conceitual para perspectivas explicativas da ação.

			Distinguindo a ação do mero movimento, inicialmente o texto aborda duas perspectivas clássicas, aristotélica e humeana, fundadas na noção de causa, para explicar a natureza da ação. Em um sentido geral, o autor procura expor a ineficiência do paradigma causal mecanicista para essa empreitada.

			Como alternativa à perspectiva fisicalista diádica causa-efeito, o autor apresenta algumas abordagens informacionais da ação. Argumenta que paradigmas informacionais podem ser mais frutíferos para uma abordagem explicativa da ação. Em uma linha ascendente de aceitabilidade, discute, inicialmente, a concepção de informação subjacente à Teoria Matemática da Comunicação, partindo, em seguida, para as propostas de Dretske e Juarrero. Apesar dos avanços em relação à visão quantitativa da informação, o autor expõe outros problemas dirigidos à perspectiva daqueles dois pensadores. Por fim, apresenta o pragmaticismo peirceano, com ênfase no conceito de informação genuína desenvolvido por De Tienne, como uma proposta bastante razoável para a explicação da ação. Nesse contexto, informação e significado estão intimamente associados e são emergentes da interação entre organismo, ação, signo e ambiente, com âncora no real.

			É um grande prazer poder escrever essas palavras para o amigo e colega César. Trata-se de um trabalho competente e instigante, construído em conjunto com sua orientadora, querida professora Maria Eunice Quilici Gonzalez. Espero que a leitura seja tão agradável e frutífera para todos assim como ela foi para mim.

			Marcos Antonio Alves

		

	
		
			Introdução

			O presente trabalho é resultado de pesquisa realizada junto ao Programa de Pós-graduação em Filosofia da Universidade Estadual Paulista (Unesp), campus de Marília, parcialmente financiada pela Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal do Ensino Superior (Capes), durante os anos de 2008 e 2009. Seu tema pertence à linha de pesquisa “Filosofia da Mente, Epistemologia e Lógica” do referido programa. O objetivo da pesquisa foi examinar os limites do paradigma causal na explicação da ação e avaliar a pertinência dos estudos contemporâneos em informação para suplantar as dificuldades enfrentadas pela causalidade, sobretudo sua versão mecanicista. 

			É preciso registrar que alguns autores identificam a Filosofia da Mente com Filosofia da Ação, entendendo que o problema central daquela é, em última análise, explicar a ação intencional humana. Neste sentido, o presente trabalho situa-se no campo de estudos denominado contemporaneamente de Filosofia da Ação. 

			Com efeito, a questão geral, que é o elemento motriz deste trabalho, é: “qual a diferença entre movimento e ação?”. A resposta parece evidente. A diferença está na direcionalidade presente na ação e ausente no movimento. Ou seja, a ação, para ser caracterizada como tal, deve apresentar uma direção, dirigir-se a um objetivo escolhido não arbitrariamente, consequentemente, pressupor uma intenção, guiando-a. Esta direção resulta da capacidade de antecipação que, de algum modo, o agente da ação possui. Capacidade que também contribui para distinguir movimento de ação. Quando abandonamos uma pedra de certa altura não é possível atribuir à pedra qualquer direcionalidade antecipada por ela em seu “cair”. Ou seja, a pedra não cai porque antecipou o evento “cair”.

			Diferentemente, um paraquedista em seu treinamento aprende a antecipar "projetar-se para fora do avião cai-se em direção à terra". Essa capacidade de antecipação presente na ação e ausente no movimento é a intencionalidade. Em linguagem mecanicista, é o estudo da "intenção de" que dispara o sentido que constrange o movimento, transformando-o em ação. Assim, a ação, para ser caracterizada como tal, pressupõe uma intenção que direciona o agente a procurar satisfazer aquilo que antecipou, pressupõe uma intencionalidade. A intenção do paraquedista de chegar à terra pairando pelo ar é satisfeita pela antecipação não arbitrária de que massas menores que a terra são atraídas para o seu interior por meio do campo gravitacional, ou mesmo por ter observado que todos os paraquedistas, quando abandonados a uma certa altura, caem em direção a terra. Antecipação que não pode ser atribuída à queda da pedra.

			Diante destas considerações, surge uma nova questão: “como explicar a antecipação presente na ação através dos paradigmas científicos tradicionais?” Diante do espaço relativamente diminuto de um trabalho de pesquisa de dois anos esta questão foi “recortada” e reformulada do seguinte modo: quais os limites do paradigma causal mecanicista para explicar a intencionalidade?

			A neurociência, tomada em sua vertente mecanicista, entende que a ação de levantar um braço, pode ser concebida da seguinte maneira: o cérebro envia um estímulo aos músculos através de um impulso elétrico que viaja pelo sistema nervoso até causar o movimento do braço1. Do ponto de vista da causalidade mecânica, esta explicação pode ser expressa em uma cadeia causal do tipo: o cérebro envia os impulsos elétricos que causam o movimento do braço. Porém, neste contexto, movimento e ação são praticamente indistinguíveis, uma vez que a componente da intenção não aparece na cadeia causal. Mas, se aparecer, como explicar, do ponto de vista mecanicista, que algo imaterial, como uma intenção, pode mover causalmente algo material, como o braço?

			A explicação da ação através de suas causas é uma forte herança do pensamento aristotélico. Esta herança resulta do entendimento de Aristóteles segundo o qual “só podemos crer-nos donos do conhecimento de cada ser depois de conhecer as causas pelas quais existe" (1967, 194b). Para o filósofo, causa pode ser expressa de diversos modos, dentre eles, material, formal, eficiente e final. O pensador grego julgava ser possível, através da junção de todas elas, explicar os fenômenos da natureza acreditando que elas refletiam as propriedades essenciais dos seres ou das coisas. Inspirada na concepção das quatro causas aristotélicas, a filósofa da ação contemporânea Alícia Juarrero propõe uma explicação da ação da seguinte maneira: o estímulo recebido − causa eficiente – atua no organismo – causa material – que, por meio de suas disposições internas, – causa formal – atualiza seus propósitos em determinada ação – causa final (1999,  p.19).

			A concepção sugerida por Juarrero (1999) distingue-se daquela da Modernidade, na qual o mecanicismo dominou fortemente o modo de se fazer ciência, postulando, por exemplo, que a dinâmica do universo poderia ser entendida como um gigantesco mecanismo de relógio – clockwork no qual apenas as causas eficiente e material bastavam para sua explicação. Como resultado, o pensamento moderno eliminou as causas final e formal aristotélicas, e assentando-se na suposição segundo a qual a dinâmica do universo é mecânica, e os eventos podem ser explicados encontrando-se as relações causais eficientes que o produziram. Entretanto, como é reconhecido na filosofia da ação contemporânea, esta abordagem deve aceitar o fato de não haver na literatura uma explicação materialista para a intencionalidade. Tal observação corrobora a posição adotada neste trabalho de que a intencionalidade humana não é redutível, de forma completa, a causas mecânicas de ação-reação, estímulo-resposta ou causa-efeito, também chamadas de diádicas, por considerarem apenas duas dimensões na realização do evento: o antes e o depois.

			Resultante do fortalecimento do paradigma mecanicista para explicar os fenômenos da natureza, na Modernidade, noções metafísico-transcendentais relativas à alma desempenharam um papel importante na explicação da ação, configurando-se como uma tentativa de contornar a incapacidade de explicar a intencionalidade através da causalidade diádica mecânica. No entanto, na contemporaneidade, no contexto em que o uso de noções metafísicas transcendentais perdem força, ressurgiu o problema de se explicar, por meio apenas de relações causais mecânicas, a direcionalidade que a ação pressupõe e que a diferencia do puro movimento, próprio dos corpos físicos. Ou seja, embora o paradigma da causalidade mecânica seja satisfatório para abordar os eventos do domínio da física, como o movimento dos corpos pelo espaço, ele encontra dificuldades quando empregado para explicar a ação humana intencional.

			Um dos problemas enfrentado pelo paradigma causal mecânico, quando aplicado no domínio da ação, é a cadeia causal apontar para o passado, na medida em que os efeitos das ações realizadas são retroativamente indicados como resultados de causas específicas do passado. Neste contexto, o efeito é resultado de uma causa que se encontra no passado, gerando a questão de explicar, do ponto de vista diádico, como algo do passado pode atuar mecanicamente sobre algo do futuro, que ainda não ocorreu. Aplicado no domínio da ação, decorre a dificuldade de examinar eventos que se processam em direção ao futuro, como, por exemplo, a ação intencional que se desenvolve em direção a uma meta a ser realizada.

			A hipótese com a qual trabalhamos se baseia na suposição de que a ação, em contraste com movimento mecânico, comporta uma dimensão sígnico-informacional, não plenamente contemplada através de relação causal diádica. Nesta perspectiva, a ação de levantar o braço, por exemplo, envolveria um elemento informacional intermediando a intenção e o movimento, tornando-o intencional. Neste sentido, argumentamos em defesa da hipótese segundo a qual as ações são intermediadas por informação de modo triádico, do tipo causa-informação-efeito. Não estamos, com isso, abandonando o princípio da causalidade, tampouco o rigor que as explicações causais engendram, mas examinando a possibilidade das explicações de certos domínios (no caso, a ação intencional) requererem conceitos que extrapolam o universo da causalidade diádica.

			Diante desta perspectiva, o presente trabalho examina em que medida os estudos contemporâneos sobre informação realizados pelo filósofo estadunidense Frederich Irwin Dretske, Alícia Juarrero e André de Tienne, além dos estudos clássicos de Charles Sanders Peirce, que empregam aspectos informacionais em suas considerações sobre a intencionalidade, podem ser mais frutíferos em relação ao paradigma causal diádico para explicar a ação.

			A importância de reexaminarmos a ação sob o paradigma informacional resulta do entendimento de que nos meados do século passado, a partir dos escritos do lógico-matemático Alan Turing sobre computação, houve uma virada de grande monta na filosofia devido à inclusão dos estudos em informação nesta área do saber. No mínimo, esta inclusão revigorou questões clássicas da Filosofia, tais como o problema da relação mente-corpo, a natureza da intencionalidade, do processo de reconhecimento de padrões, a natureza da cognição, entre outros, de modo que esta inclusão levou pensadores contemporâneos a afirmar que vivemos uma “virada informacional na filosofia” (Adams, 2003, p.471). 

			Porém, esta inclusão enfrenta uma dificuldade terminológica: embora o termo “informação” seja empregado com frequência, seu significado é fonte de controvérsias em virtude dos diferentes domínios em que é empregado. Essa controvérsia levou alguns autores a afirmar que nossa situação é similar àquela do homem da era do ferro que, apesar de manipular instrumentos de ferro e viver cercado por eles, não dispunha de conceitos apropriados para explicar a natureza química ou física desse elemento. Seria função das gerações posteriores elaborarem uma teoria que permitisse caracterizar o ferro em nível molecular, com precisão, distinguindo-o do alumínio, do cobre e de outros metais (Kuppers, 1990).

			Na tentativa de caracterizar informação, Dretske (1981) defende a hipótese da existência objetiva da informação, fornecendo uma caracterização naturalista da mente, que serviu de ponto de partida para muitos estudos da ação. Para o filósofo, a informação é um elemento objetivo, cuja existência independe de mentes conscientes ou de qualquer fator subjetivo (Dretske, 1981, p.63). O mundo físico é considerado como repleto de relações informacionais que se estabelecem entre conjuntos, padrões ou estruturas de naturezas diversas e a informação seria o indicador de relações que pode ser objetivamente registrado por um receptor (humano ou não) que esteja devidamente equipado para tal. No caso dos organismos naturais vivos, ao longo de suas histórias evolutivas, constroem mecanismos de aprendizagem que, em sua dinâmica constante de representação e correção dos erros, atribui significado às relações informacionais pertinentes a sua espécie que orientarão futuras ações.

			Inspirada nas ideias Dretske (1981, 1988 e 1995) so­bre a maneira pela qual os organismos significam as informações para direcionarem suas ações, Juarrero (1999) renova as hipóteses dretskeanas ao incluir teorias contemporâneas da física, tais como aquelas dos sistemas complexos e da termodinâmica longe do equilíbrio para explicar a intencionalidade. Para ambos os filósofos, um fluxo de informação adquire significado através de um processo de aprendizado. De posse de relações informacionais significativas, o agente pode direcionar sua ação, restringindo seu campo de possibilidades disponíveis dando unidade funcional e coerência à ação.

			No entanto, as tentativas de explicar a ação por parte de Dretske e Juarrero, encontram dificuldades. Uma delas refere-se ao uso de representações mentais internas para explicar o modo pelo qual a informação se torna significativa, entendendo que este tipo de representação pode incorrer nos problemas do idealismo platônico ou racionalismo cartesiano. No limite, estas posturas postulam um mundo transcendental para validar o significado presente nas representações internas.

			Na tentativa de contornar esta dificuldade, consideramos aspectos da filosofia pragmaticista desenvolvida por Charles Sanders Peirce, para quem, informação e significado são indissociáveis. Examinamos em que medida os estudos peirceanos permitem abandonar o método internalista-representacional, ao qual Dretske e Juarrero se filiam, e contribuir para o entendimento do conceito de informação em um viés que abarque o significado sem recair em uma abordagem que, no limite, é subjetivista.

			Em contraste com o método internalista-representacional da constituição do significado, no pragmaticismo peirceano o significado é indissociável da informação que emerge da complexa dinâmica de formação de signos, que se mostrariam informativos na ação de agentes situados e incorporados. Como resultado desta dinâmica signo-informacional, instauram-se hábitos cujos significados dizem respeito à coerência da ação e à possibilidade de antecipação de eventos futuros. Ou seja, do ponto de vista peirceano, a informação resulta de um processo semiótico que culmina na geração de hábitos significativos que antecipam e direcionam a ação. Se tal processo possuir uma âncora no real, seu resultado poderia ser chamado de informação genuína (De Tienne, 2005).

			Para alcançar o objetivo proposto, o capítulo 1 situa o problema da causalidade no pensamento filosófico, dando ênfase às considerações de dois autores que bem expressam à problemática: Aristóteles e Hume. Sem a pretensão de explorar em detalhes a complexa rede conceitual envolvida no pensamento destes filósofos, apresentamos um recorte temático no que diz respeito ao modo pelo qual ambos entenderam e expressaram a natureza da causalidade. Finalizamos o capítulo indicando alguns limites que o entendimento de causalidade impõe à explicação da ação.

			Na tentativa de superar limites do paradigma causal diádico na explicação da ação, nos capítulos 2 e 3 apresentamos as hipóteses para a explicação da ação em uma perspectiva informacional fundamentadas nos filósofos da ação contemporâneos Dretske (1981, 1988, 1995) e Juarrero (1999). Para eles, haveria um fluxo informacional direcionando a ação, fator que a distinguiria de movimento mecânico, atuando como causa formal. Argumentamos que, da perspectiva destes autores, a ação seria o comportamento observável de um agente resultado de um fluxo informacional que teria se originado em uma intenção. Consequentemente, para estes autores, poder-se-ia analisar adequadamente a ação sob o prisma da teoria da informação.

			Para tanto, exploramos a Tese Representacional dretskeana segundo a qual os organismos desenvolveram sistemas para representar a informação disponível no mundo, através de um processo evolutivo. Por meio de um mecanismo de aprendizagem, fundamentado em uma dinâmica constante de representação e correção de erros, os organismos atribuem significado às informações que captam do ambiente. Como resultado, emergem indicadores internos – representações –, a partir dos quais os organismos direcionam sua ação. Finalizamos o capítulo 3 questionando o uso de representações mentais internas nas explicações da ação.

			No capítulo 4 examinamos aspectos do pragmaticismo peirceano, sobretudo a concepção de informação genuína, na tentativa de superar os limites do entendimento representacional-internalista do significado, descritos aqui por Dretske e Juarrero. De acordo com a concepção peirceana, significado e informação são indissociáveis e emergem dos processos de comunicação de formas que o signo veicula nas experiências semióticas que os organismos realizam em suas ações no mundo. Desta perspectiva, o significado diz respeito ao ajuste da ação ao ambiente no qual o organismo está imerso. No caso de êxito da ação o significado contribui para a constituição (ou reforço) de hábitos de ação que permitem a direcionalidade, através da possibi­lidade de antecipação de eventos para orientar ações futuras de mesma natureza.

			Por fim, gostaria de registrar meus agradecimentos à professora Maria Eunice Quilici Gonzalez por orientar a pesquisa da qual esse livro é resultado, a quem o leitor deve creditar os acertos; ao Departamento de Pós-graduação em Filosofia da Universidade Estadual Paulista – Unesp – campus Marília, sobretudo pela resistência em manter a “brecha” que permite pesquisas em Filosofia que extrapolam o domínio clássico e corriqueiro desse campo do saber  e ao professor e amigo Marcos Antônio Alves pela leitura atenta, as consequentes sugestões para a melhora do texto e por ter aceitado o convite para prefaciá-lo. Aproveito para registrar que essa produção é datada, ou seja, diz respeito as minhas pesquisas no âmbito e período do mestrado cujo tema me distanciei relativamente em razão de compromissos de trabalho assumidos após seu término. Mas isso não impede nossos desejos de que este livro se some aqueles que constituem fonte de inspiração para futuros pesquisadores do campo da Filosofia da Mente que intentem aprofundar o entendimento sobre a ação intencional humana e de todos os outros seres em uma perspectiva para além da mecanicista, compreenda a ação significativa incorporada em um agente que se move em um ambiente que lhe é significável em que coevoluem, situada em um tempo vivido e experienciável nesse tempo e espaço.

			
				
					1		Para maiores detalhes, ver Libet, 1999.

				

			

		

	
		
			1 
O paradigma da causalidade e seu emprego no domínio da ação

			“Não se hão de admitir mais causas das coisas naturais do que as que sejam verdadeiras e, ao mesmo tempo, bastem para explicar os fenômenos de tudo.”

			(Isaac Newton, 1979, p.18)

			O conceito de causalidade em Aristóteles

			As obras de Aristóteles (384-322 a.C.) contém o primeiro registro sistemático sobre causalidade entre os pensadores ocidentais. Suas considerações foram tamanhas que até hoje há reflexo delas nos filósofos e cientistas contemporâneos. A importância que a causalidade assume nas investigações de Aristóteles sobre os fenômenos da natureza, sobre o que constitui uma explicação e sua relação com a ciência é capital. Já no primeiro parágrafo do livro I intitulado Física encontramos a afirmação que ilustra essa importância. Neste fragmento ele argumenta que, para conhecer uma coisa, é preciso descobrir suas causas e a ciência consiste em descobrir essas causas. Em suas palavras: “só podemos crer-nos donos do conhecimento de cada ser depois de conhecer as causas pelas quais existe” (Aristóteles, 1967, 194b).

			A concepção aristotélica de causalidade surge como resposta à pergunta “por que algo é ou existe?”. Como esse “algo” é do domínio da natureza e a natureza se expressa em quatro sentidos, quatro causas são necessárias para seu entendimento, cujo desvelamento responde satisfatoriamente a pergunta. Tudo que é ou existe se instancia em uma substância, se expressa de uma determinada forma, sendo produzido por uma força e em direção a um fim. Portanto, para o filósofo grego “deve-se explicar o porquê das coisas de uma maneira que se refira a todas as causas: à matéria, à forma, ao motor e ao fim” (1967, 198a). No contexto da física aristotélica, contempladas estas quatro causas a explicação para a pergunta acima é satisfatória.

			Pelo termo “natureza”, Aristóteles (1967: 192b) entende todas as coisas existentes, compostas de quatro elementos básicos: terra, fogo, água e ar, estando divididas em dois grupos, conforme a capacidade de autolocomoção. O grupo dos inanimados é formado pelos existentes que não possuem força interna que lhes direciona a mudança, e o grupo dos animados, que possuem tal força. Porém, todos expressões da composição dos quatro elementos básicos. Como concebe a natureza, tanto animada como inanimada, expressando-se em quatro sentidos, é levado a concluir que explicações satisfatórias de qualquer existente natural devem contemplar essas quatro causas. Embora o conhecimento científico pertença ao âmbito epistêmico, seu poder explicativo é validado por refletir o que Aristóteles entende ser a realidade no âmbito ontológico.

			Fiel às concepções de que a atividade científica consiste na descoberta das causas e de que a natureza se diz em quatro sentidos, ele postula, no livro II da Física, quatro definições complementares para o conceito causa, conforme resumido no quadro I, abaixo. Ressalta Aristóteles que todos estes sentidos são requeridos para uma resposta satisfatória à pergunta “por que algo é ou existe”:

			Quadro I – Os quatro sentidos pelos pelas quais Aristóteles define causa

			
				
					
				
				
					
							
							    i) “aquilo a partir do qual algo se faz ou se produz de maneira que permanece no ser como imanente”;

							  ii) “a forma ou modelo que algo toma em sua produção”

							iii) “aquilo de onde provém o primeiro princípio do movimento e do repouso” e

							iv) “aquilo que tem razão de fim”, propósito.

						
					

				
			

			

			Fonte: Física, livro II, 1967, 194b

			A partir destes quatro entendimentos do termo causa, Aristóteles2 constrói sua estrutura explicativa dos eventos da natureza fundamentada na causalidade: do sentido i, extraiu a causa material. O bronze de que uma estátua é feita exemplifica sua causa material, bem como a madeira e o vidro de que uma cama e um copo são compostos. Em linguagem corrente, a causa material é descrita por termos como “constituído de”, “feito de” capturando o entendimento aristotélico de que a matéria, ao possibilitar a realização de algo, também seria causa deste algo. Neste sentido, também é causa o substrato físico-químico de que algo é composto. A definição ii do quadro acima exprime a causa formal.

			Aristóteles entende que a matéria é o substrato que contém em si todas as potencialidades por meio do qual algo possa vir a ser não sendo, portanto, somente um evento antecedente suficiente para a produção de um efeito ou a consequência de uma dada ação. Ela corresponde à forma ou ao padrão no qual as partes componentes de uma dada entidade estão arranjadas. Em linguagem comum, a causa formal é descrita por termos como “a estrutura de”, “o padrão de”, “a configuração de”, entre outros.

			A causa formal ocupa um lugar preponderante em nosso estudo da concepção aristotélica de causa no domínio da ação porque, sendo a causa formal de um ser animado inerente ao próprio organismo, ele, em sua forma, deve ter algo que restringe e identifica o conjunto de suas potencialidades. A forma direciona a realização das potencialidades não apenas fisicamente, mas de comportamento, permitindo, por exemplo, um observador definir o ser enquanto membro de uma espécie e não de outra, ou uma corrida de uma caminhada.

			Nos objetos inanimados, por exemplo, o que os identifica como sendo um tal objeto e não outro, não é apenas a matéria que o constitui, mas é também a forma como suas partes estão arranjadas. Por exemplo, diante da pergunta “o que é uma cama?”, a resposta não pode ser dada apenas em função de sua composição material. Deve-se considerar que o que faz da cama uma cama é a forma que apresenta. Uma pilha de madeira é uma cama apenas em potência. A pilha de madeira é a causa material que contém a potencialidade de ser centenas de outros objetos possíveis. O aspecto definidor da cama não é somente a matéria que a constitui, mas também a forma como suas partes estão arranjadas. Neste sentido, o que faz dela uma cama e não outra coisa é sua configuração, sua forma de cama. A forma, para Aristóteles, é indissociável da matéria, constituindo parte da natureza. Em suas palavras, “a forma é mais natureza que a matéria, porque dizemos que uma coisa é o que é quando existe em ato mais do que quando existe tão somente em potência” (1967: 193b6).

			Voltando ao quadro I, o sentido iii exprime a causa eficiente. Eficiente, no sentido de ser a força que impele a transformação das potencialidades em ato. A luz e a umidade são as “forças” que impelem as potencialidades contidas numa semente, de tal modo a propiciar sua transformação em determinada planta. Umidade e e luz constituem a causa eficiente desta transformação. No caso de seres inanimados como uma estátua ou uma cama, a causa eficiente é o escultor ou o marceneiro. A causa eficiente se expressa na linguagem cotidiana, em termos como “implica”, “efetua”, “resulta”, “produz”, “gera”, entre outros.

			A concepção de causa eficiente, como aquela que faz o movimento acontecer, ganhou força na Modernidade desempenhando um papel central nos estudos realizados por Newton. Na medida em que a referência à causa eficiente permite a descrição de aspectos do movimento dos corpos inanimados, ela impulsionou a concepção que bastava para explicar tais aspectos. Essa restrição pode ser compreendida na medida em que a preocupação da física clássica era a de explicar o movimento local – a mudança de posição de um corpo com relação a um referencial – e não a mudança geral apresentada pelos corpos, incluindo os organismos vivos. 

			Assim, o entendimento dado à causa eficiente na física clássica estabelece que as transformações nos movimentos dos corpos ocorram em função da presença de elementos externos que exercem sua influência por meio de relações mecânicas, sejam de contato – choques – ou à distância – campos –, de tal forma que um fenômeno poderia ser explicado em termos da causa eficiente que o produziu.

			Posteriormente, com o sucesso da física clássica newtoniana, esta concepção ganhou ainda mais força e, aos poucos, substituiu-se a causa formal por noções relativas às qualidades primárias, tais como tamanho, arranjo, número, forma (no sentido geométrico), e eliminou-se a causa final das estruturas explicativas da ciência.

			A causa final é expressada pelo sentido iv do Quadro I. Ela representa o propósito que as substâncias animadas engendram e a finalidade segundo a qual as coisas inanimadas são construídas. Um oleiro, por exemplo, esculpe um pote de barro com a finalidade de obter água fria. A caminhada tem como fim tanto a boa saúde como chegar a um determinado lugar. A causa final pode ser capturada na linguagem corrente por termos como “meta”, “objetivo”, “finalidade”, “propósito”.

			É possível encontrar em alguns Biólogos contemporâneos (El-Hani, Videira, 2000 e 2001) a tentativa de resgatar a concepção aristotélica de causa final através da observação de que ela parece desempenhar um papel importante na ação dos organismos, que apresentam pelo menos um propósito básico: o de promover sua sobrevivência por meio da reprodução. Consideremos o exemplo aristotélico de uma aranha construindo sua teia. Toda a atividade de construção da teia pode ser interpretada como um processo dirigido para o fim de manter a existência da aranha. As partes de seu corpo estão organizadas e são constrangidas para o propósito de operarem de maneira coordenada para atingir o fim de construir a teia e sobreviver.

			Neste contexto a eliminação da causa final das estruturas explicativas e o emprego apenas da noção de causa eficiente no estudo da ação dificultou ainda mais a explicação da intencionalidade recorrendo apenas a postulados científicos cada vez mais mecanicistas e dependentes das causas material e eficiente. Ampliou-se novamente espaço para a postulação de entidades idealistas transcendentais atuando como direcionadoras da ação.

			Do ponto de vista informacional, a causa final merece uma discussão cuidadosa em vista da polêmica persistente a respeito do uso de linguagem teleológica nas explicações científicas. Isto porque, a linguagem teleológica não implica, necessariamente, a aceitação de uma metafísica incompatível com a ciência, na qual processos fisiológicos, adaptação ao ambiente e comportamento orientados por propósitos estariam sendo atribuídos a forças vitais imateriais. Estas noções estariam relacionadas principalmente às restrições impostas pela organização especifica que faz com que algo se identifique com sua espécie e não com outra (El Hani & Videira, 2001, p.303).

			Estes biólogos sugerem que nos sistemas vivos a noção de teleologia pode ser concebida como o padrão que organiza o sistema como um todo, que retroage às partes constituintes, operando como fator de referência para sua própria produção. Assim, os organismos vivos engendrariam uma circularidade fundamental, no sentido de que a organização que apresentam retroage sobre si mesma produzindo e alterando sua própria estrutura. O sucesso deste movimento retroativo para a manutenção da espécie consolidaria um padrão informacional capaz de orientar a ação do sistema toda vez que situação semelhante surgisse.

			Em resumo, Aristóteles sugere o que ficou conhecido, ao longo dos tempos, como a Teoria das Quatro Causas. O filósofo julgava ser possível, através delas, explicar, no plano ontológico, a natureza observável por acreditar que as causas refletem o movimento real dos existentes. No caso da ação dos organismos, uma combinação das quatro causas poderia explicá-la. A explicação aristotélica das coisas da natureza a partir da dinâmica interativa entre as quatro causas foi retomada na filosofia da ação contemporânea depois que a eliminação das causas formais e finais por parte da Modernidade ter dificultado a explicação dos processos vitais dos seres vivos. Juarrero (1999, p.19), por exemplo aplica a causalidade aristotélica para explicar a ação da seguinte maneira: “o estímulo recebido – causa eficiente – atua no organismo – causa material – que, por meio de suas disposições internas – causa formal –, atualizam seus propósitos em determinada ação – causa final”.

			Todavia, há carência de um consenso entre os estudiosos que se debruçam na explicação da ação sobre a plena pertinência da concepção causal aristotélica nesse domínio. Dentre os motivos que serão apresentados na seção 3 deste capítulo, ressaltamos que, embora o esquema explicativo pautado na teoria das quatro causas contemple elementos de teleologia, por meio da causa final, e elementos organizadores, por meio da causa formal, o paradigma causal aristotélico não parece abarcar o aspecto da realimentação presente na ação. Como aponta Juarrero (1999, p.3) Aristóteles, fundamentado na noção de que nada move a si mesmo, não concebeu uma dinâmica circular em seu esquema causal, postulando uma espécie de linearidade, sempre pra frente, na cadeia causal.

			Isto é, sem recorrer a uma dinâmica de realimentação, além de dificultar o entendimento de como a intenção pode causar a ação, uma vez que a intenção seria uma espécie de autocausação, há dificuldades de explicar os ajustes que o agente realiza sobre os resultados de suas ações. Neste sentido, julgamos que tais pontos reforçam nossos propósitos de buscar outro paradigma explicativo, além do aristotélico, para o estudo da ação.

			Outro problema que explicações causais enfrentam foi apontado pelo filósofo inglês David Hume. Diferentemente de Aristóteles, Hume expressa uma visão cética sobre o caráter necessário das relações causais. Isto porque, para ele, as relações causais se reduzem as conjunções estabelecidas entre eventos devido a regularidades instituidoras de hábitos.

			David Hume e a causalidade enquanto projeção humana

			A noção de que todo efeito é produto de uma causa parece, aos olhos desatentos, autoevidente. Essa evidência se constata no plano da significação do registro popular do termo “causa”. O dicionário Aurélio, por exemplo, define-a como “aquilo ou aquele que faz com que uma coisa exista” e “aquilo que determina um acontecimento”. Mas sua concepção, enquanto algo que se conecta necessária e ontologicamente ao efeito, é contestada ao longo da história da filosofia.

			Em oposição ao entendimento aristotélico, que considera haver na natureza elementos suficientes para assegurar que efeitos sejam gerados/produzidos no plano ontológico por suas respectivas causas, Hume (1999) argumenta que não há elementos que garantam a manifestação ontológica das relações causais entre eventos da natureza. Para ele, tais correlações são resultados de regularidades que habitualmente experienciamos sobre eventos. Uma vez que os hábitos não nos fornecem garantias da sua repetibilidade, as relações contidas nesses hábitos são contingentes.

			Para defender a concepção acima, Hume (1999, p.3) argumenta que podemos dividir em dois tipos os objetos da investigação humana, a saber: aqueles que dizem respeito às relações de ideias e aqueles relativos às questões de fato. Ao primeiro tipo pertencem os objetos investigados pelas ciências da geometria, álgebra e aritmética, e, em suma, toda afirmação que é intuitiva ou demonstrativamente certa. Por outro lado, questões de fato não podem ter suas verdades demonstradas da mesma maneira. Isto porque o contrário de toda questão de fato permanece sendo possível. Segundo (1999, p.44) Que o sol não nascerá amanhã não é uma proposição menos inteligível nem implica mais contradição que a afirmação de que ele nascerá e seria vão, portanto, tentar demonstrar sua falsidade.

			Todavia, observa Hume (1999, p.44-5) que todos os raciocínios referentes a questões de fato parecem fundar-se na relação de causa e efeito, uma vez que é somente por meio dessa relação que podemos ir além da evidência de nossa memória e nossos sentidos. O filósofo britânico ressalta que, o conhecimento dessa relação não é, em nenhum caso, alcançado por meio de raciocínios a priori, mas provém inteiramente da experiência, ao descobrirmos que certos objetos particulares acham-se constantemente conjugados uns aos outros.

			A concepção causal de Hume (1999, p.25), segundo a qual o nexo causal entre eventos é postulado após a percepção de conexões regulares entre eles, é postulado após a conjunção constante entre eventos, decorre, em parte, da importância que atribui à observação e à experiência. Para ele, os sentidos, que possibilitam a nossa experiência do mundo, são centrais para a validação da percepção da conjunção constante entre fenômenos.3

			Para defender a hipótese de que os sentidos e a experiência são centrais para a validação da conjunção entre causa e efeito, Hume (1999, p.26) argumenta que os pensamentos ou ideias, por mais complexos que sejam, decompõem-se em ideias simples copiadas de alguma sensação ou sentimento precedente. Um dos motivos que reforça esta concepção, é que, segundo o filósofo britânico, quando um homem não pode, por algum defeito orgânico, experimentar sensações de uma certa espécie, sempre verificamos que ele é igualmente incapaz de formar as ideias correspondentes, sendo impossível, por exemplo, a um cego formar a ideia de uma cor ou a um surdo de um som. Para esclarecer esta concepção, é preciso distinguir impressão e ideia. A impressão é o que extraímos no momento da experiência de um dado evento. As impressões são o que detectamos do mundo por meio dos órgãos dos sentidos e que, de alguma forma, servem de alimento à formação das ideias. Estas se diferenciam daquelas por sua força ou vivacidade: enquanto as impressões são fortes e vívidas, as ideias são fracas e obscuras.

			Em outras palavras, ideia é a impressão que perdeu a vivacidade, e seu conjunto constitui a “matéria” do pensamento. A ideia de uma cor, ou sabor, ou uma imagem, depreendida por algum dos sentidos, é resultado da lembrança das impressões que se formaram no momento das experiências em questão. Por serem resultado de uma experiência sensorial, as impressões são mais fortes, mais vivas, enquanto que as ideias, por envolverem recorrência à impressão correspondente, são mais fracas e apagadas. As impressões estão na base e constituem os alicerces das ideias que temos a respeito do mundo. 

			Porém, se a ideia é complexa, como a de existência, de substância, ou de causalidade, torna-se difícil ajustá-las às respectivas impressões. Todavia, quando analisamos nossos pensamentos ou ideias, por mais complexos e grandiosos que sejam, sempre verificamos que eles se decompõem em ideias simples copiadas de alguma sensação ou sentimento precedente. Diante disto, devemos nos perguntar: quais são as impressões de que essas ideias complexas procedem? Para Hume (1999, p.29), aquelas ideias que os sentidos não nos mostram, por não encontrarem impressão alguma a que correspondam, resultam da imaginação.

			A ideia de existência, por exemplo, no contexto da filosofia humeana é uma construção da imaginação. Isto porque, ao dizermos que algo existe, poderemos encontrar a impressão correspondente a esse algo. No entanto não teremos possibilidade nenhuma de achar impressões que correspondam à existência. Sabemos o que é existir, mas não temos impressão alguma do existir. Os sentidos não nos causam a impressão do existir.4

			Com a ideia de causalidade ocorre o mesmo. A ideia de causa-efeito a que impressão corresponde? Não se verifica que a essa ideia corresponda alguma impressão. Se analisarmos a relação de causalidade, encontramos que algo A existe; dele temos a impressão de algo B; porém, jamais temos a impressão de que de A saia alguma coisa para produzir B. Assim, pois, a causalidade é outra ficção, como a do eu, da existência, ou da substância. São, em última instância, associações de ideias realizadas pela imaginação.

			Entretanto, as noções que construímos classificadas como substância, existência, causalidade não são meros caprichos da natureza humana. Têm como base a regularidade, e atuam principalmente em razão da associação de ideias por semelhança não havendo na natureza nada que comprove a conexão necessária e ontológica entre uma causa e seu possível efeito. Hume admitia que tais conexões se instauram a partir de hábitos e de regularidades apresentadas pelos eventos naturais apresentam. Assim, se uma pessoa fosse trazida repentinamente a este mundo observaria de imediato uma sucessão contínua de objetos e um fato sucedendo-se a outro não seria, porém, capaz de descobrir nada mais, mesmo que dotada das mais vigorosas faculdades de razão e reflexão.

			Em princípio não haveria raciocínio que conduzisse a pessoa à ideia de causa e efeito, nem é razoável concluir, simplesmente porque um acontecimento em determinado caso precede um outro, que o primeiro seja a causa e o segundo, o efeito. A conjunção dos dois pode ser ar­bitrária e casual. Suponha-se agora que essa pessoa tenha adquirido experiências e vivido no mundo tempo suficiente para ter observado uma conjunção entre objetos ou acontecimentos familiares: qual é o resultado dessa experiência? Ela inferiria imediatamente que a existência de um objeto é oriunda do aparecimento do outro.

			Hume defende, assim, a hipótese de que os hábitos e as regularidades são os princípios que permitem o estabelecimento de conjunções causais. Isto porque, após a percepção da manifestação constante de dois objetos ou eventos – por exemplo, calor e chama, peso e solidez – somos levados tão somente pelo hábito a esperar, após um deles, o aparecimento do outro. Em suas conclusões, ressalta que o hábito é o grande guia da vida humana. É aquele princípio único que faz com que nossa experiência seja útil e nos leve a esperar, no futuro, uma sequência de acontecimentos semelhantes às que se verificaram no passado. Sem a ação do hábito, ignoraríamos completamente toda questão de fato além do que está imediatamente presente à memória ou aos sentidos.

			Após inferirmos que determinados eventos se repetem sucessivamente no tempo, formamos as ideias correspondentes às regularidades por três tipos possíveis de conexão: semelhança, contiguidade e causa-efeito.5 Neste contexto, duas ideias, quando parecidas, quando semelhantes, costumam se unir, encadear-se, se imiscuir. A associação por contiguidade ocorre quando consideramos uma ideia – que surgiu a partiu de uma impressão que se repetiu muitas vezes unida a outra – e inevitavelmente nos surge a ideia de uma outra. Por exemplo, a ideia de calor que se segue à lembrança da chama de uma vela. Como resultado, a causalidade não seria mais do que um caso particular de associação de ideias como a semelhança e a contiguidade produzidas pela força do hábito, que “é, pois, o grande guia da vida humana. É aquele principio único que faz com que nossa experiência seja útil e nos leve a esperar, no futuro, uma sequencia de acontecimentos semelhantes às que se verificaram no passado. Sem a ação do hábito, ignoraríamos completamente toda questão de fato além do que está imediatamente presente à memória ou aos sentidos” (Hume, 1962, p.146).

			Tal e qual o caso do calor e da chama da vela, em que somos levados pelo hábito a associá-los como uma sequência temporal de eventos, o mesmo se passa com o nascer do sol. Ao vermos o sol surgir no firmamento todas as manhãs, somos levados, tão somente pela regularidade, a inferir que ele nascerá amanhã. Contudo não há qualquer garantia ou necessidade de sua repetição.

			Mais tarde, reforçando o caráter de projeção psicológica da causalidade, cujas garantias de existência ocorrem apenas no âmbito epistêmico, decorrente dos estudos humeanos, o filósofo alemão Imannuel Kant (1983) defendeu a tese de que a causalidade seria uma das categorias a priori do entendimento, cuja existência, portanto, antecede toda e qualquer experiência, por meio da qual organizamos a experiência perceptiva. Tais ordenações trazem subjacente a ideia de que as relações de causa e efeito entre os fenômenos seriam uma conjunção epistêmica necessária para dar inteligibilidade as experiências perceptivas.

			Para os propósitos deste trabalho de examinar o alcance das explicações causais aplicadas no domínio da ação, o entendimento de Hume sobre a causalidade acrescenta mais dificuldades na tentativa de explicar a ação. Isto porque precisaríamos admitir que a relação entre uma ação e a respectiva intenção, que a levou a cabo, seria uma mera conjunção extraída de regularidades que se consolidaram na dinâmica dos movimentos geradores de hábitos. Ou seja, a intenção − enquanto causa − não estaria necessariamente produzindo a ação − enquanto efeito. Consequentemente, explicações da ação pautadas neste tipo de causalidade se abstém de abarcar seu movimento concreto, ontológico.

			Limites da explicação causal no domínio da ação

			Mostramos até aqui que as concepções causais humeana e aristotélica encontram dificuldades quando empregadas para explicar a ação. Em Hume as dificuldades dizem respeito ao entendimento de que as relações causais não existem fora do plano epistêmico, portanto não tem estatuto ontológico. A ação não poderia ser tomada como causa de uma intenção.

			Em Aristóteles há o problema apontado por Juarrero de que sua Teoria das Quatro Causas não contempla autocausação ou retroalimentação. Alguma circularidade é necessária para explicação satisfatória a ação, uma vez que, há um processo de ajustes na ação. No mínimo seu resultado retroage sobre o agente mantendo ou modificando a ação para outra situação em que for solicitada.

			Além das dificuldades impostas à explicação da ação apresentadas anteriormente, o filósofo finlandês contemporâneo George Henrik von Wright aponta outras dificuldades enfrentadas pela causalidade diádica para explicar a ação. Na obra Explanation and Understanding publicada em 1973 este filósofo aponta dificuldades técnicas relativas ao emprego do tempo e da direcionalidade retroativa das explicações causais.

			Von Wright (1973) argumenta que o emprego do paradigma causal mecanicista no domínio da ação atinge frontalmente um dos pilares da física clássica newtoniana, segundo o qual qualquer corte no tempo entre dois eventos deveria indicar uma simetria entre o que ficou no passado e o que ficará no futuro, de tal sorte que o congelamento do movimento de um pêndulo, por exemplo, em qualquer instante, comparado com o congelamento em outro instante, não permite ao observador afirmar qual deles é a imagem do passado e qual é a do futuro. Isto porque, para a física clássica newtoniana, o tempo foi entendido apenas como uma variável das equações matemáticas. Deste modo, o entendimento matemático/quantitativo do tempo levou à eliminação, por parte da física clássica newtoniana, do tempo vivido de sua estrutura conceitual e influenciou diretamente o pensamento moderno.

			A assimetria desnuda a dificuldade temporal enfrentada pelas explicações causais diádicas da ação. Admitindo que causa e efeito duram certo tempo, temos que assumir a possibilidade da causa poder sobreviver ao efeito. Mas poderiam a causa e o efeito ser temporalmente contíguos e simultâneos? No caminhar, o desejo de caminhar pode ocorrer simultaneamente ao caminhar, mas poderíamos atribuir esta simultaneidade à causa e ao efeito? Causa e efeito podem ocorrer ao mesmo tempo? Ou a causa deve ser anterior ao efeito? Entendemos que situações limites como estas, como veremos no próximo capítulo, podem ser melhor compreendidas frente à relação informacional da ação. Entendemos que estes problemas decorrem do caráter analítico da causalidade mecânica que procura separar causa e efeito anulando a dimensão temporal real e fluídica dos eventos.

			O segundo limite que as explicações causais diádicas enfrentam, segundo von Wright (1973, p.107), é o da direcionalidade retroativa. Contrapondo-se às explicações teleológicas, no caso da ação, as explicações causais apontam para o passado, uma vez que elas focalizam o que já ocorreu nas suas explicações. Para o autor, a direcionalidade retroativa está presente em expressões linguísticas do tipo: “isso teve lugar porque havia ocorrido aquilo”.

			Para explicar a direcionalidade retroativa, von Wright (ibidem) argumenta que toda ação pode comportar aspectos internos e externos. Os desejos e as motivações exemplificam o aspecto interno da ação, e o movimento em si, observável publicamente, o aspecto externo. As relações causais, ainda que não sejam observáveis, referem-se aos aspectos externos de um dado evento, e as explicações fundadas nestas relações focalizam o passado. Por exemplo, a explicação causal de que a queda de temperatura em uma sala − efeito − resultou de um movimento muscular que girou uma manivela e abriu a janela − causa−, é tipicamente uma explicação que aponta para o passado. Após a verificação do efeito “queda da temperatura” é que se constrói a cadeia causal: “movimento muscular – abrir a janela – entrada de ar frio – diminuição da temperatura” (1973, p.114). Neste contexto, o paradigma causal mecanicista nada teria para contribuir nas explicações do caráter interno e intencional da ação que se processam em direção ao futuro.

			Em resumo, a partir das considerações de Hume e von Wright apontadas, poderíamos sintetizar que explicações causais mecanicistas diádicas enfrentam problemas quando aplicadas ao domínio da ação. O primeiro pensador aponta que não há nada na natureza que garanta a relação necessária de produção entre causa e efeito, sendo resultado de relações epistêmicas que estabelecemos devido à regularidade presente nos eventos. O segundo revela a dificuldade que a eliminação do tempo nas explicações causais mecânicas impõem quando aplicadas ao domínio da ação porque, para explicá-la, entendemos ser preciso considerá-la como um evento que ocorre em direção ao futuro. Desse ponto de vista, seria preciso recorrer a conceitos que comportem uma dimensão teleológica. Como as explicações causais diádicas enfatizam o passado, o paradigma causal se mostra insatisfatório para a explicação da ação.

			É no sentido de superar os limites expostos anteriormente que se desenvolvem trabalhos contemporâneos nas áreas de Filosofia da Mente e da Ação. Eles buscam no conceito de informação uma alternativa às explicações causais no domínio da ação. Como indicaremos no capítulo seguinte, as propostas dos filósofos Fred Dretske (1981, 1988 e 1997) e Alicia Juarrero (1999) ilustram esse movimento.

			
				
					2		Posto que o objetivo desta investigação [da Física] é conhecer e não cremos conhecer algo sem antes termos estabelecido em cada caso o “porquê” (no qual significa captar a causa primeira), é evidente que teremos que examinar quando se refere à geração e à corrupção de toda mudança natural, a fim de que, conhecendo seus princípios, possamos referir a eles em cada uma de nossas investigações. Assim pois, em um primeiro sentido se chama causa a (1) 21 aquilo a partir do qual algo é feito ou produzido de maneira que permanece no ser como imanente. De outra maneira é causa (2) a forma, o exemplar ou o modelo que algo toma; em outro sentido é causa (3) aquilo de onde provém o princípio primeiro da mudança e o repouso. Finalmente, (4) é causa o que tem razão de fim, isto é, aquilo para o qual algo se faz. (ARISTÓTELES, 1967:194b-195a).

				

				
					3		Nada, à primeira vista, pode parecer mais ilimitado que o pensamento humano [...]. Mas embora nosso pensamento pareça possuir essa liberdade ilimitada, um exame mais cuidadoso nos mostrará que ele está, na verdade, confinado a limites bastante estreitos, e que todo esse poder criador da mente consiste meramente na capacidade de compor, transpor, aumentar ou diminuir os materiais que os sentidos e a experiência nos fornecem (Hume, 1999, p.25).

				

				
					4		No contexto humeano, por exemplo, a idéia de Deus, no sentido de um ser infinitamente inteligente, bom e sábio, “[...] surge das reflexões que fazemos sobre as operações de nossa mente, aumentando num grau ilimitado essas qualidades de bondade e sabedoria. Podemos prosseguir este exame até onde nos aprouver; sempre veremos que todas as idéias que examinamos derivam de uma impressão semelhante” (Hume, 1999, p.26).

				

				
					5		“quanto a mim, creio existirem apenas três princípios de conexão entre as idéias, a saber: a semelhança, a contiguidade de tempo ou lugar e a causa ou efeito” (Hume, 1999, p.32).

				

			

		

	
		
			2 
A Teoria Matemática Da Comunicação e a explicação da Ação

			“Information is information, not matter or energy. No materialism which does not admit this can survive at the present day.”

			(Wiener, 1961, p.132)

			O Entendimento de Informação na Teoria Matemática da Comunicação e seu emprego na explicação da ação

			Na obra Dynamics in Action: Intentional Behavior as a Complex System, a filósofa contemporânea Alícia Juarrero (1999, p.85) define ação enquanto um comportamento intencional movido por desejo, crença, vontade, etc. que apresenta uma finalidade, propósito ou direcionalidade. Acrescenta que a ação pode ser melhor entendida em contraste com a noção de movimento e com a inclusão dos conceitos e teorias advindas da física contemporânea.

			O movimento pode ser caracterizado como o deslocamento no espaço que tanto os seres animados como os seres inanimados apresentam. Uma maçã caindo de uma árvore, ou um metal sendo atraído por um imã são exemplos de movimentos. A causalidade mecânica diádica – causa-efeito –  é apropriada para explicar esses movimentos, porque ao atuarem as mesmas condições (causas), espera-se sempre os mesmos movimentos (efeitos). 

			No caso do movimento de um metal atraído por um ímã, observa-se que sempre que o metal for colocado na presença do ímã, mantendo as condições apropriadas e constantes, ele se movimentará no sentido de aproximar-se do ímã. O seu campo magnético causou o movimento do metal. No caso da maçã caindo da árvore, o campo gravitacional do planeta faz com que o movimento da fruta seja vertical para baixo (considerando que outras forças não atuem sobre ela). A interação gravitacional causou o movimento da maçã.

			Em contraste com a explicação do movimento, no qual é esperado que as mesmas causas gerem os mesmos efeitos, na ação, nem sempre os mesmos efeitos observados (tomados como a ação propriamente dita) são resul­tados das mesmas causas (a intenção de realizar a ação). Ao contrário da causalidade mecânica em que mesmas causas produzem sempre mesmos efeitos, intenções (causas) diferentes podem gerar a mesma ação (efeito).

			Considerando a vida cotidiana como parâmetro, motivos, desejos, propósitos, crenças, etc. podem ser tomados como intenção (causa da ação). Mas como se gera uma intenção? Por meio de deliberação6 (decisão, resolução, vontade, etc.). A deliberação constrange7 o campo de possibilidades de decisões em direção à escolha de uma delas. A decisão tomada, por sua vez, constrange a ação a realizar-se de certa maneira e não de outra. Diante das considerações acima, Juarrero é levada a exprimir uma definição mais técnica para a ação. Em suas palavras, “ação é o fluxo inequívoco do conteúdo de uma intenção a partir de uma fonte cognitiva, que termina em um comportamento” (1999, p.85). No entendimento da filósofa, a intenção é a causa da ação.

			Porém, o conceito de causa não deve ser tomado no sentido de causa eficiente, uma vez que o entendimento do conceito de causa, herdado da física clássica, dificultou a explicação da maneira pela qual a intenção causa a ação. Este ponto de vista leva Juarrero (1999, p.22) a afirmar que um de seus objetivos é mostrar que subjaz a teoria da ação contemporânea um inadequado modelo de causa e explicação de trezentos e cinquenta anos atrás cujos limites para emprego na explicação da ação explicitamos no capítulo anterior.8

			Embora satisfatória para explicar os eventos do mundo físico, onde as mesmas causas geram os mesmos efeitos, como no caso da queda de uma maçã e da atração do metal pelo ímã, a relação causal mecânica omite, segundo autores como Dretske e Juarrero, um fato crucial: o de que a ação está imbricada num contexto que apresenta uma rede de possibilidades participando ativamente do evento. As possibilidades ficam disponíveis ao agente de tal forma que, ao escolher uma delas, não significa que uma outra não conduza ao mesmo resultado que a escolha anterior. Vários caminhos podem gerar o mesmo resultado. Neste contexto, a informação é o elemento direcionador da ação e atua como causa formal (in-forms), permitindo ao agente moldar sua ação e escolher uma conduta dentre as possíveis condutas que se apresentam. Do ponto de vista in­formacional, segundo Juarrero (1999, p.90), podemos tomar a intenção de realizar a ação como fonte da ação e o comportamento observado como resultado do fluxo informacional. Assim, podemos analisar a ação sob o prisma da teoria da informação.

			Na Teoria Matemática da Comunicação (TMC) proposta por Shannon e Weaver (1948, 1949), a informação é entendida como um fluxo que ocorre entre uma fonte (s) e um receptor (r), de tal forma que, quanto mais informação sobre o que quer que tenha ocorrido em s estiver disponível em r, mais eficiente é a relação informacional estabelecida.

			No entanto, pode ocorrer que r receba informação que não partiu da fonte s. A informação disponível em r que não foi gerada pela fonte s é chamada de ruído. O chiado produzido por um rádio mal-sintonizado que atinge um ouvinte é ruído que pode interferir na comunicação estabelecida entre s – a estação de rádio – e r – o ouvinte. Os chiados que atingiram r, mas que não foram gerados por s, constituem ruídos.

			De maneira similar, pode ocorrer que toda, ou parte, da informação gerada em s não alcance r. Estará faltando informação em r sobre s. A informação que foi gerada em s mas que está faltando em r é chamada de equívoco. No caso dos chiados do rádio, imagine que o locutor estivesse transmitindo a notícia “amanhã choverá” e que o chiado se dê justamente quando o locutor pronunciasse a palavra “choverá”. Chegaria ao ouvinte algo do tipo “amanhã chiiuuiiichuuiiii”. A informação “choverá”, que saiu da fonte, mas não alcançou r, constituirá equívoco.

			Mas como empregar os conceitos de ruído e equívoco na explicação da ação? Consideremos um exemplo extraído de Juarrero (1999, p.83-4) a partir de Dretske: o sr. X, ao mover seu dedo em direção ao interruptor para acender uma lâmpada, assusta o sr. Y. Supondo que a intenção do sr. X era apenas a de acender a lâmpada, mas não a de assustar alguém, o susto levado por Y, embora seja consequência da ação do sr. X, não faz parte da cadeia causal gerada pela sua intenção. Deste modo, o susto do sr. Y não pode ser explicado como resultado da cadeia causal gerada pela intenção do sr. X, uma vez que não era sua intenção assustar o sr. Y.

			Da perspectiva da teoria da informação, o susto que o sr. Y toma resulta de ruído que surgiu no fluxo informacional que conduziu a ação do sr. X. Podemos considerar a intenção do sr. X como fonte de um fluxo informacional que tem como propósito acender uma lâmpada. Similarmente, podemos tomar o sr. Y como receptor desse fluxo informacional. O susto que o sr. Y toma, que não estava presente na intenção no sr. X pode ser entendido como ruído que surgiu no fluxo informacional que constitui a ação do sr. X. Por outro lado, do ponto de vista do sr. Y, não captar a informação, disponível na fonte, de que o fluxo informacional tinha como objetivo acender a lâmpada e não o de assustá-lo constitui equívoco.

			Consideremos um outro exemplo proposto por Juarrero (1999, p.86): o sobrinho do sr. Y após muita deliberação enquanto dirigia, resolve matar o sr. X. No entanto, essa decisão deixa-o tão agitado e nervoso que atropela e mata um pedestre, que ocorre ser o sr. X.

			No campo jurídico, recorrendo à relação causal, o sobrinho do sr. Y deve ser condenado sem controvérsias porque a morte do sr. X pertence à cadeia causal que guia seu comportamento. No entanto, pelo viés do fluxo de informação, há um desconforto em se enquadrar sem controvérsias o sobrinho como homicida, uma vez que a fonte cognitiva que causou a morte do sr. X não foi a deliberação em si, mas a agitação nervosa provocada pela decisão.

			Apesar de ser possível relacionar causalmente a intenção do sobrinho do sr. Y com a morte do sr. X, não é possível sem nenhuma controvérsia enquadrá-lo como homicida uma vez que a agitação nervosa – entendida como ruído – pode ser tomada como causa do homicídio. O ruído introduzido pela agitação nervosa do sobrinho comprometeu o fluxo da informação. Como resultado, a morte do sr. X não pode inequivocamente ser atribuída a uma intenção do seu autor. Eis por que, segundo Juarrero (1999), ficamos desconfortáveis em dizer que a morte do sr. X foi uma ação do sobrinho do sr. Y.

			Retraçando as observações acima em termos da Teoria Matemática da Comunicação, podemos considerar que um processo de geração e transmissão de informação, como descrito na TMC, ocorre sempre que uma ação for realizada. Primeiro o agente forma uma intenção a priori do ato. A formulação dessa intenção envolve o estreitamento progressivo de um espaço de possibilidades inicialmente amplo até que um conjunto menor seja escolhido. A partir de todas as opções disponíveis, o agente considera apenas algumas delas; então, direciona-se pela selecionada.

			No entanto, ser guiado por uma intenção é somente uma componente da ação. Uma vez que a decisão é tomada, a informação significativa gerada pela fonte intencional deve fluir, guiando e moldando o movimento, de forma que o comportamento resultante seja a atualização do conteúdo da informação. Deste ponto de vista, o comportamento pode ser qualificado como ação em razão de ter sido causado por uma fonte cognitiva que não apenas disparou a intenção, mas antes, conduziu e guiou o comportamento em direção a sua realização.

			Juarrero (1999, p.93) acrescenta que, o fluxo informacional é um evento interno aos sistemas envolvidos, ao contrário do fluxo causal, que é uma relação entre eventos estabelecida internamente. Desse modo, o movimento, em razão de ter sido causado por uma fonte, que não apenas disparou a intenção, mas conduziu e guiou o comportamento em direção à sua realização, será qualificado como ação (Juarrero, 1999, p.90). Com efeito, o fluxo de informação, ao associar a ação como o resultado de um fluxo informacional que ocorre internamente ao agente, torna a intenção e a ação não mais eventos independentes. Eles agora são componentes de uma trajetória relacional mais ampla que envolve o agente e seu contexto. 

			Para ilustrar de outro modo uma aplicação do paradigma informacional na explicação ação e a importância da participação do contexto para este tipo de explicação, consideremos a morte trágica de Joana d’Arc. Poder-se-ia explicar sua morte ressaltando que seu corpo entrou em combustão, como resultado do contato do seu corpo, em alta temperatura, com o oxigênio presente na atmosfera. Teria havido um encontro espaço-temporal simultâneo de cadeias causais com histórias independentes entre a mão do carrasco que portava uma tocha incandescente com o corpo de Joana d’Arc. Embora corretas de um certo ponto de vista, o problema com estas duas explicações é que ambas minimizam o papel do contexto histórico na explicação, do contexto informacional da época. Neste sentido, julgamos que considerar a morte de Joana d’Arc em termos das relações informacionais estabelecidas entre ela e seu entorno explicaria sua morte de modo a não ignorar seu contexto histórico. Ou seja, a sua morte resultou de ações deliberadamente executadas por ela em um contexto informacional em que pessoas, em determinadas circunstâncias, eram queimadas em praça pública.

			Dificuldades encontradas na explicação da ação no viés informacional da Teoria Matemática Da Comunicação

			Apesar de, pelos motivos que expusemos, a abordagem informacional da ação se mostrar mais abrangente que a abordagem causal mecânica para sua explicação, ainda estamos longe de nos vermos livres das dificuldades. E, conforme reconhece Juarrero (1999), enquadrar ação em termos da teoria das comunicações traz consigo os problemas próprios da TMC.

			Um dos problemas diz respeito às alternativas disponíveis à fonte. Esse problema pode ser resumido na pergunta: como se forma o conjunto de alternativas disponíveis à fonte? Ou ainda, como as alternativas disponíveis à fonte aumentam? A ideia da teoria da informação da “redução de possibilidades” na fonte é importante para a teoria da ação, como apontado por Juarrero (1999, p.97), porque ela corresponde a nossas intuições sobre a maneira como os agentes estreitam as possibilidades disponíveis para alcançar uma intenção definida. Mas no desenvolvimento, bem como na evolução dos organismos vivos, o conjunto das alternativas se expande na proporção em que ascendemos na escala filogenética. Na medida em que as crianças adquirem novas informações e habilidades, por exemplo, alternativas comportamentais previamente disponíveis se abrem. Mas como explicar o modo pelo qual os tipos de atos tornam-se disponíveis para inclusão na lista das alternativas dentre as quais o agente pode selecionar?

			Outra dificuldade deve-se ao fato de que uma descrição teórica informacional pautada na TMC é incapaz de explicar por que o espaço de possibilidades disponível a um agente em um dado momento contém as opções que ele contém, uma vez que a fonte do movimento deve estar dentro do agente (Juarrero, 1999, p.97). Essa dificuldade se amplia dado que a filosofia moderna não permite aos agentes estarem imbricados em seu ambiente de tal forma que o ambiente possa desempenhar um papel como o de causa final do comportamento. De acordo com a filosofia moderna, portanto, a mente do agente deve fazer todo o trabalho por si próprio. Se é assim, como as alternativas de comportamento se expandem? E por quê?

			Seguindo os passos de Juarrero (1999), se o conjunto das alternativas que o agente considera é uma função da relevância que a ação escolhida possui e se uma alternativa é selecionada por procedimentos exclusivamente internos, a dinâmica da tomada de decisão esbarra no problema do significado. Isto, porque a informação de que trata a TMC é puramente quantitativa, não qualitativa. Um engenheiro de comunicação lida apenas com o número de “bits” que uma mensagem transporta. Bits que, tomados em si próprios, nada significam. Deste ponto de vista, qualquer quantidade de informação carregada por uma mensagem é desprovida de dimensão semântica e, a explicação da origem do significado que um agente atribui a ela, dificilmente escapará do emprego de categorias da metafísica transcendental.

			Para Juarrero (1999, p.98), a redução das alternativas que guia e dá forma (“in-forms”) à ação, e assim a distingue de mero movimento, é uma função da significância e significado que as alternativas representam para o agente. Assim, como aplicar satisfatoriamente uma teoria que não lida com significado para explicar a ação significativa, como é o caso do entendimento de informação por parte da TMC?

			Em resumo, sem uma teoria da informação que lide com significado, torna-se difícil explicar a maneira pela qual uma alternativa de ação é selecionada. E também pode-se objetar que o entendimento técnico de informação é oposto e diferente das ideias cotidianas que ordinariamente temos em mente quando falamos de informação. Nas palavras de Juarrero (1999:99), “se a ação humana é um comportamento significativo, mas a teoria da informação não envolve significado, o que é isto que flui inequivocamente da intenção para o comportamento”?

			Como adiantamos, Dretske (1981, 1995) procura suplantar a dificuldade de empregar o conceito de informação da TMC para explicar a ação significativa. Seu motivo central é a tentativa de escapar da má circularidade que  incorreria  na  explicação da origem do significado, ao  assumir um entendimento da informação contendo significado. Daí seu motivo para partir de um conceito de informação  que  não envolva o significado. No próximo capítulo, apresentamos as hipóteses dretskeanas sobre a maneira pela qual a informação, originalmente sem significado, se torna significativa e como a emprega na explicação da ação.

			
				
					6		O termo deliberação está sendo tomado como uma denominação geral para o movimento de escolha que ocorre quando um campo de possibilidades de ações apresentarem-se disponíveis.

				

				
					7		No sentido de força.

				

				
					8		Em síntese, para Juarrero, o que torna o entendimento da causalidade mecânica inadequado para a explicação da ação é o fato de não explicar satisfatoriamente como as intenções causam a ação.

				

			

		

	
		
			3 
O processo de formação do significado através de relações informacionais

			"In the beginning there was information. The word came later. The transition was achieved by the development of organisms with the capacity for selectively exploiting this information in order to survive and perpetuate their kind."

			(Dretske, 1981, p.vii)

			A origem do significado na teoria da informação dretskeana

			Frederick Dretske é um filósofo estadunidense contemporâneo que escreveu importantes obras sobre Filosofia da Ação. De modo geral, a questão central que este filósofo se propõe a resolver é explicar a origem do significado, julgando que assim estaria explicando a ação. Isso porque a ação de um agente em um ambiente é o próprio processo de significação. 

			Para tanto, o autor considera o entendimento quantitativo de informação da Teoria Matemática da Comunicação (TMC), pretendendo escapar da circularidade em que estaria incorrendo caso a considerasse significativa já no início da explicação. O autor fundamenta sua teoria no conceito de informação destacando que este deve ser distinguido de significado. Para ele, se entendemos o modo pelo qual a informação se torna significativa, então compreenderemos também vários aspectos do processo de aquisição de conhecimento e, consequentemente, da ação, sem incorrer em circularidade.9

			Dretske (1981, p.85) ressalta que há muita controvérsia na história da filosofia sobre a definição do conceito de conhecimento e também sobre a possibilidade de sua justificação. A pergunta “o que é conhecimento?” é respondida tradicionalmente afirmando que ele é uma crença verdadeira racionalmente justificada. No entanto haveria uma circularidade nesta resposta porque, saber que o céu é azul envolve a justificativa racional desta crença verdadeira, o que, por sua vez, também envolve conhecimento. Além da circularidade esse tipo de resposta envolveria uma regressão ao infinito.10

			Para desenvolver sua proposta e escapar da circularidade, o autor propõe uma caracterização do conhecimento enquanto crença fundada em informação. Nas palavras do autor: “alguém (k) sabe que s é F somente se a crença de k de que s é F é causada (ou causalmente sustentada) pela informação de que s é F” (DRETSKE, 1981, p.86). Ou seja, João (k) sabe que bolas (s) são esféricas (F) porque a crença de João de que bolas são esféricas é fundamentada na informação (ou relações informacionais) que gera a crença.

			Em outras palavras, Dretske (1995, p.3) considera que um sistema S representa a propriedade F se e somente se S tem a função de atribuir F para certo domínio de objetos.

			Inspirado, inicialmente, pela Teoria Matemática da Comunicação (TMC), Dretske caracteriza a informação como uma mercadoria que existe objetivamente no ambiente, cuja geração, transmissão e recepção não requerem e nem pressupõem processos interpretativos. O significado emergirá se o receptor da informação for devidamente equipado com um sistema cognitivo capaz de representar e corrigir os dados extraídos da informação objetivamente disponível no mundo. Este entendimento leva o Dretske (1981, p.viii) a afirmar que “no começo havia informação; a palavra surgiu depois”. A transição teria sido alcançada por meio do desenvolvimento de organismos com a capacidade de explorar significativamente essa informação para sobreviver e perpetuar sua espécie. Esta transição, uma vez alcançada, gera um desenvolvimento ad infinitum, levando os organismos a constituir processos de representação e correção da informação cada vez mais complexos.

			Com efeito, na obra Naturalizing the Mind, publicada em 1995, Dretske apresenta uma teoria naturalista da mente com o propósito de superar alguns dos problemas de abordagens tradicionais da mente, como os dualismos ou certos fisicalismos, e reforçar suas considerações acerca da construção do significado. O autor nomeia sua teoria de Tese Representacional (TR), por se assentar na concepção da mente como sendo a face representacional do cérebro.

			A premissa que fundamenta à TR é a de que um melhor entendimento da mente não será obtido conhecendo apenas a maquinaria biológica por meio da qual a mente trabalha; será preciso compreender também o seu aspecto representacional. Ele admite que o uso e a manipulação de representações constituem as operações básicas da mente. Neste sentido, uma análise sobre a natureza das representações e de sua base naturalista fundamenta a sua tese representacional do significado. A Tese Representacional se assenta em dois pressupostos: (i) todo fato mental é um fato representacional, e (ii) os fatos representacionais são fatos sobre funções informacionais.

			Dretske (1995, p.1) argumenta inicialmente que a TR se fundamenta no entendimento de que as experiências sensíveis são o locus primário consciência. Sem as capacidades de ver, ouvir, degustar e sentir seríamos como zumbis. Contudo, para adquirir significado, tais experiências devem ser representadas, sendo que as representações terão que corresponder às informações objetivamente disponíveis no mundo. A objetividade se evidencia na ocorrência de erros em nossas considerações sobre a natureza o que mostraria a independência da natureza em relação às representações que construímos sobre ela.

			Para que a experiência sensível adquira significado, ela deve percorrer o processo referente ao pressuposto (i), ou seja, a significação deve gerar um fato mental decorrente do processo representacional, e, de acordo com o pressuposto (ii), a representação deve conter a função informativa.  

			Ainda que boa parte dos organismos tenha a capacidade de representar o mundo, nem todos são capazes de corrigir e adequar as representações para controlar as suas ações. Neles a representação não possui a função informativa através da qual ocorre a dinâmica de ajustes através da correção de erros.

			O Girassol, por exemplo, poderia, em princípio, representar a posição do sol, porque teria constituído, ao longo do tempo, um canal de comunicação que permite representar esses dados. No entanto, poderíamos pensar que os Girassóis atribuem significado às representações? Dretske propõe uma resposta negativa a esta pergunta, ressaltando que tais seres não são dotados de sistemas cognitivos complexos o suficiente para significar as representações porque não desenvolveram mecanismos capazes de atribuir função informacional a elas. Para o filósofo, o movimento dos girassóis se assemelharia àquele realizado por tropismo, repetitivo ad infinitum por não engendrar a capacidade de inclusão de erros, ainda que possa incluir disfunções estritamente físicas no sistema.

			A complexidade à qual ele se refere diz respeito à capacidade, não apenas de representar o mundo, mas também de corrigir as representações em relação aos erros, imprimindo nelas funções informacionais. A capacidade de equivocar-se e, posteriormente, reconhecer o equívoco, presente nos organismos complexos, constitui a chave para entender a origem do significado na concepção dretskeana de significado. É através do erro e de sua consequente correção no plano representacional que os organismos complexos aprendem a controlar seus movimentos periféricos. 

			Do ponto de vista dretskeano, somente seres evolutivamente complexos, como o homem, os macacos e outros semelhantes, teriam constituído sistemas cognitivos capazes de errar, corrigir e adequar as representações para controlar seus movimentos periféricos e, posteriormente, as suas ações no mundo. O significado emerge desta dinâmica de correção e adequação das representações às informações, entendidas como indicadores de regularidades, ou funções, objetivamente disponíveis no mundo, atribuindo função informacional à representação.

			Voltemos aos pressuposto (i) e (ii) para explicitarmos a dinâmica de aquisição de significado proposta pelo autor. De acordo com o primeiro pressuposto, de que todo fato mental é um fato representacional, a qualidade da experiência − como as coisas se mostram para nós no plano sensível − é constituída pelas propriedades que podemos representar das coisas. Deste ponto de vista, a experiência de um objeto é a totalidade dos modos pelos quais o objeto aparece para o observador no plano representacional. A maneira como um objeto aparece participa da construção da representação no sistema perceptual. Nessa dimensão, não há ainda a intermediação dos conceitos de erro e correção na geração das representações, de modo que as experiências dos órgãos sensoriais envolvem tipos não-conceituais de representação. Essa hipótese faz com que Dretske compartilhe da ideia segundo a qual há dois tipos diferentes de representações, as naturais e as convencionais.

			Para a hipótese da duplicidade de representações, Dretske (1995, p.3) considera que um sistema S representa a propriedade F se e somente se S tem a função de atribuir F para certo domínio de objetos. Um exemplo ilustrativo dessa situação é considerado através de um velocímetro S, ao representar a velocidade F de um carro. A função do instrumento é indicar/fornecer informação sobre quão rápido o carro está se movendo. Quando o velocímetro estiver funcionando corretamente, seus diferentes estados (posições do ponteiro “80”, “100”, etc.) corresponderão a diferentes velocidades do carro (80km/h, 100km/h, etc.). Dado que a função do instrumento é informar a velocidade do carro, ele cumpre essa função objetivamente, através, por exemplo, do movimento da roda em relação ao solo, da intensidade de rotação do eixo, entre outros.

			Dretske ressalta que o fato de o velocímetro estar conectado ao eixo e medir sua rotação é um fato sobre o sistema representacional e não um fato sobre representações. Deste modo, há fatos sobre representações e fatos sobre o sistema representacional. Analogamente, descobrir qual área do cérebro é mais ativada devido a determinada atividade, é descobrir um fato sobre o sistema representacional e não sobre representações. Em contraste, um fato representacional sobre um sistema representacional S é um fato sobre o que S foi desenvolvido para fazer, um fato sobre que informação supõe-se que ele transporta e não um fato sobre o sistema representacional.

			A distinção entre sistema representacional e fato representacional pode ser estendida à diferença entre a mente e cérebro e, deste modo, suplantar muitas das dificuldades de abordagens tradicionais. Deste ponto de vista, o cérebro é o sistema representacional, que possibilita a emergência de representações, e a mente é o conjunto das representações emergentes. Por esta razão, Dretske argumenta que o significado atribuído à informação não está no cérebro. Ele é um produto emergente do conjunto de representações propiciado pelo cérebro em relação com o contexto em que o organismo está imerso. Assim, por exemplo, o significado de um conjunto de informações registrado em um livro, não está no livro, mas, sim, no produto emergente da interação entre o leitor e os sinais contidos no livro.

			Acrescenta ainda que, se o conceito de representação deve ser útil para a filosofia da mente e da ação, iluminando a natureza do pensamento e da experiência, ele deve ser rico o suficiente para abarcar erros e equívocos, uma vez que nossos pensamentos e experiências em muitos casos são equivocados. Os equívocos são detectados, por exemplo, quando projetamos acontecimentos fundados em informação e tais previsões não se verificam. Argumentando em defesa da importância dos equívocos para a Tese Representacional, Dretske considera que é a possibilidade de contemplá-los que fortalece o fato de o sistema ser representacional e, consequentemente, reafirmar a realidade objetiva da informação.

			Para ilustrar a hipótese acima, Dretske considera o movimento de uma coluna de fumaça. O ângulo que ela forma com a superfície horizontal transporta a informação da velocidade do vento no local, embora essa não seja sua função. Como a fumaça não tem a possibilidade de fornecer informação equivocada quanto à velocidade do vento, pois ela não é um sistema que foi desenvolvido para representar velocidades, ela não tem a possibilidade de construir significados a partir de seus erros.

			Mas que tipo de representação é a representação mental? Como indicamos, Dretske divide as representações em dois grupos, natural e convencional. As representações convencionais seriam aquelas produzidas por sistemas que foram construídos para realizarem determinada função como indicar a velocidade, no caso do velocímetro. Tais sistemas produzem representações convencionais porque foram convencionados a realizar aquela função. Em contraste, o sistema que adquiriu sua função evolutivamente, produz representação natural, no sentido de não ter nenhum construtor específico que o tenha projetado previamente. Para Dretske os sistemas visual, auditivo, olfativo, etc., evoluíram naturalmente para realizar a função de prover informação ao cérebro. Este, entendido como um sistema representacional, gera representações naturais a partir das informações que recebe por meio dos órgãos perceptuais. Tal hipótese permite ao filósofo desenvolver sua tese naturalista da mente.

			No entanto, haveria diferenças entre as representações naturais, geradas pelo cérebro, e aquelas geradas pela mente? Tais diferenças existem e, segundo o esquema explicativo dretskeano, elas se devem à função das representações. No caso do cérebro, a função informacional da representação decorre diretamente das funções biológicas, das quais as representações são estados. Tais funções foram adquiridas evolutivamente e se encontram no nível filogenético. As representações que produzem são chamadas, pelo filósofo, de sistêmicas. Em contraste, os pensamentos e as crenças operam no plano ontogenético, uma vez que são derivadas de significados “colados” culturalmente às representações sistêmicas. Tais representações são chamadas de adquiridas; somente elas carregam significados.

			Quando um termômetro, por exemplo, aponta a temperatura de 40ºC, é possível dizer que a função de mostrar a temperatura gera uma representação sistêmica, uma vez que ela decorre da estrutura física do instrumento. Em contraste, a temperatura que o termômetro mostra naquela posição, indicando “FEBRE” ou “CALOR EXCESSIVO”, aos 40ºC, é adquirida, uma vez que ali poderia estar qualquer outra indicação. Neste sentido, podemos, através do aprendizado, mudar o significado “colado” às nossas representações (Dretske, 1995, p.15).

			O aprendizado somente se torna possível porque o significado que se “cola” às representações sistêmicas, que são geradas pelo cérebro através dos órgãos perceptuais, não podem estar equivocadas, uma vez que são sistêmicas. Em contraste, o pensamento e as crenças são representações adquiridas, com significados “colados” às sistêmicas por meio, por exemplo, da inserção do indivíduo em uma cultura etologicamente constituída e, assim, elas podem apresentar equívocos. O processo de adequação das representações adquiridas às representações sistêmicas através dos equívocos é o processo chave na teoria dretskeana da origem do significado. Ao agirmos sobre o mundo vamos calibrando nossas representações sobre ele orientados pela estabilidade presente na informação objetivamente existente.

			Em outras palavras, a sugestão de Dretske sobre o processo pelo qual o significado emerge através da manipulação de informação e a consequente construção de representações, pode ser resumida do seguinte modo: experiências são aquelas representações sistêmicas naturais que servem à construção das representações adquiridas. Elas, por sua vez, são calibradas pela dinâmica erro-aprendizado para servir mais efetivamente às necessidades e desejos do indivíduo (1995, p.19).

			Mas qual a relação entre representações e o conceito de informação? Para o autor, a função das representações sistêmicas, que são adquiridas naturalmente, é a de fornecer informação para a geração das representações adquiridas. Por exemplo, nós começamos ouvindo (experienciando) sons e, finalmente, reconhecendo/identificando palavras. Depois, por aprendizado, ocorre um tipo de calibre que permite aprender uma linguagem. Neste ponto, as experiências ganham outra dimensão, a representacional adquirida.

			Em termos informacionais, ouvir (experienciar) os sons das pessoas falando ao nosso redor, na infância, funciona como alimento informacional por meio do qual os conceitos de palavra e linguagem, bem como os seus significados, serão construídos. Outro exemplo que mostra essa dinâmica de construção do significado: para olhar um calendário e extrair dele a informação de que hoje é sexta-feira, é preciso passar por um processo de aprendizagem por meio do qual construímos os conceitos de calendário e dias da semana. Somente através destes conceitos é que o calendário cumpre sua função informativa. Neste sentido, o processo de aprendizagem é marcado por erros enquanto se calibram as representações adquiridas em relação às informações que as sustentam.

			Outro aspecto, apresentado pelo autor, que exemplifica a dinâmica informativa das representações sistêmicas, em direção à construção das representações adquiridas, diz respeito à maneira como pensamos sobre um objeto qualquer. Para pensarmos sobre uma bola, por exemplo, precisamos ter conceitos formados previamente em nós com os quais pensaremos a bola. Ou seja, para pensarmos sobre sua cor, seu formato, sua textura, precisamos ter construído estes conceitos previamente. Assim, quando um objeto é representado, há sempre aspectos construídos previamente com os quais ele pode ser representado (Dretske, 1995, p.31).

			A construção dos conceitos de esfera, vermelho etc., que permitem pensar o objeto, ocorre, na teoria dretskeana, por um processo informacional que começa com a experiência do objeto – neste sentido, há a necessidade objetiva do objeto – que, por sua vez, fornecerá material informativo sobre o qual ocorrerá o calibre. Ocorrido o calibre, a informação adquire o caráter de representação – representação adquirida - que poderá se sustentar ou não. Enquanto as representações adquiridas se sustentarem – no sentido de serem significativamente construídas por um processo de erro-aprendizagem − servirão de suporte sobre os quais o observador significará seu mundo no plano da ação.

			A dinâmica de significação do mundo de um observador se complexifica de modo que muitos dos conceitos sobre os quais o observador significará seu mundo terão emergido de objetos não-perceptuais que, dado seu distanciamento de um referencial objetivo concreto, requerem crenças. A importância destes conceitos é que, por meio deles, o observador expande seu poder observacional, uma vez que o objeto sobre o qual eles foram construídos não precisa mais estar presente. Quando o indivíduo atinge esse patamar, ele adquire a capacidade de conhecer introspectivamente.

			De acordo com a Teoria Representacional da Mente, o conhecimento introspectivo é um conhecimento da mente, de fatos mentais. Uma vez que fatos mentais são, para Dretske (1995, p.44), fatos representacionais, os conhecimentos que emergem da introspecção são representações de representações, chamadas de metarrepresentações.

			Do ponto de vista de Dretske, instrumentos, animais e crianças pequenas não criam conhecimento a partir de suas próprias representações. Eles não têm o poder de metarrepresentar porque, para adquirir esta capacidade, é preciso antes adquirir recursos conceituais que permitam formular crenças apropriadas sobre as quais a experiência de metarrepresentar se dará. Em outras palavras, para metarrepresentar, é preciso acumular informação suficiente sobre os objetos, de modo que a informação acerca deles possa estar disponível quando eles não estiverem presentes.

			Apesar de entendermos a profundidade dos argumentos apresentados por Dretske para explicar a ação e da origem do significado através do emprego dos conceitos informacionais, não os estamos ratificando. Eles trazem consigo seus próprios problemas que serão apontados na seção seguinte. Visamos apenas destacar o maior poder explicativo que os argumentos sustentados nos estudos em informação possuem para explicar a ação em relação às teorias fundamentadas no paradigma causal diádico mecanicista. 

			Dificuldades enfrentadas pela hipótese representacional-internalista do significado

			Apesar dos avanços obtidos na explicação da ação pelo uso de conceitos informacionais postulados por Dretske em relação à explicação causal mecânica, sua hipótese esbarra em algumas dificuldades. 

			Uma das dificuldades diz respeito à impossibilidade de explicar a quebra de expectativa, e sua consequente correção, que um erro engendra por meio do emprego de representações internas como única fonte do significado, por mais que Dretske procure escapar desse tipo de representações. Ou seja, como um organismo poderia saber que a sua representação (ou a metarrepresentação) não se ajusta a sua ação no mundo? Este problema surge porque, para o autor, por um lado, significamos o mundo por meio de representações e, por outro, as ações significativas resultam dos caminhos escolhidos por um agente no domínio de suas crenças. As crenças, por sua vez, são representações internas constituídas ao longo do percurso de ajuste do agente com seu ambiente. Para saber que está errando, um agente teria que ter uma representação de referência − uma metarrepresentação − sobre a qual ele inferiria que há um erro na representação que está usando para significar sua ação.

			Para “sair” do erro, o agente teria que recorrer a uma espécie de representação interna, de ordem superior, para escapar de um movimento randômico que encontramos nos sistemas artificiais quando se deparam com caminhos imprevistos pelo programador. Isto porque eles não possuem um critério de relevância próprio que lhes auxilie na escolha de uma representação correta que se ajuste ao seu percurso no ambiente. Se existisse uma referência em relação à qual o sistema pudesse se apoiar para escapar do erro, a pergunta que se colocaria é: por que tal sistema não acessa diretamente a referência de suas representações no plano da ação?

			Diante desta dificuldade, ainda há o problema da necessidade de considerar representações internas para explicar a ação. Por que o estudo da ação precisa recorrer às representações internas? Dretske responderia que, sem elas, a ação se identificaria ao puro movimento, como o da fumaça e do girassol. Contudo, ao se questionar sobre a origem da capacidade de representação e correção de erros, via introspecção, Dretske reconhece os limites do alcance de sua abordagem informacional: simplesmente não sabemos como adquirimos tal capacidade. A sua sugestão, incompleta, é a de que possivelmente tal capacidade seja um produto evolutivo.

			Outra dificuldade enfrentada pela teoria dretskeana da origem do significado e, consequentemente, da explicação da diferença entre movimento e ação, diz respeito à sua concepção algo mecanicista de ser humano e da natureza. De um lado, tal concepção se reflete no emprego do entendimento de informação da Teoria Matemática da Comunicação para explicar a ação significativa dos seres vivos e, de outro, ao assumir que só há significado nos organismos complexos dotados de sistemas representativos.

			Por mais que Dretske tenha recorrido à TMC para escapar de respostas circulares à questão de explicar como informação se torna significativa, não significa que tenha escapado delas. A TMC foi concebida para lidar com sistemas eletromecânicos de comunicações, como telefones, e concebem a informação como um sinal, dado ou bit vazio em si mesmo, destituído de qualquer significado intrínseco. Decorrente deste entendimento, toda estrutura conceitual construída por esta teoria tem como fundamento sistemas de comunicação mecânicos e não organismos vivos historicamente organizados e situados o que nos devolve aos limites da estrutura causal mecanicista, anteriormente discutidos, para explicar a ação significativa.

			Em suma, as abordagens investigadas neste capítulo encontram-se diante das dificuldades de explicitar o modo pelo qual o uso de representações internas, e o consequente acesso exclusivamente introspectivo aos seus conteúdos, como única fonte do significado, permitiria ao organismo corrigir os erros nas quais suas ações poderiam incorrer. Dificuldades, em parte, decorrente dos fundamentos mecanicistas para o entendimento de seres humanos  devido o emprego da TMC para explicar o processo de significação.

			No capítulo seguinte apresentamos uma proposta de estudo da ação que não envolve, necessariamente, representações internas acessíveis via introspecção. Além disso, não pressupõe ser humano mecânico nos fundamentos da teoria, nem mesmo uma natureza destituída de significado intrínseco. Tal proposta nos remete a apresentar um exame sobre a pertinência da concepção pragmaticista de informação genuína na explicação da ação significativa fundamentada em Charles Sanders Peirce.

			
				
					9		Circularidade é o tipo de explicação que utiliza o que se quer explicar como resposta explicativa. Por exemplo, incorreríamos em circularidade explicar que a seleção brasileira de futebol é boa por que os jogadores são bons.

				

				
					10		Tipo de resposta insatisfatória porque a explicação de algo posterior recorre a algo anterior que, por sua vez, para ser aceito precisa recorrer a algo anterior e assim ad infinitum.
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O pragmaticismo peirceano e o conceito de Informação Genuína na explicação da ação

			“Accordingly, just as we say that a body is in motion, and not that motion is in a body we ought to say that we are in thought and not that thoughts are in us.”

			(Peirce, CP, 5.289)

			A ação significativa no pragmaticismo11 peirceano

			Argumentamos até aqui que o paradigma da causalidade mecânica é insuficiente para explicar a ação significativa dos organismos e que, apesar de suas dificuldades, o estudo do conceito de informação pode contribuir para superar os limites do paradigma causal na explicação da ação. Como vimos, embora seja razoável o entendimento objetivista de informação realizado por Dretske (1981, 1988, 1997) e Juarrero (1999) a abordagem proposta por estes autores apresenta lacunas. O objetivo deste capítulo é investigar em que medida o conceito de informação genuína, proposto no âmbito do pragmaticismo do filosofo estadunidense Charles Sanders Peirce (1931/1958), pode contribuir para um entendimento do conceito de informação que abarque o significado, sem recair em uma abordagem internalista-representacional nem mesmo em uma concepção mecanicista de homem e natureza.

			Segundo Peirce (1972, p. 51), o pragmaticismo é um método para tornar claras as nossas ideias. Para ele o pensamento é um processo que se inicia quando uma dúvida se apresenta e termina com o alcance da crença que aplaca a dúvida que lhe deu causa. Ou seja, a essência da crença é a criação de um hábito e diferentes crenças se distinguem pelos diferentes tipos de ação a que dão lugar, com o intuito de aplacar a dúvida. Os termos “dúvida” e “crença” são tomados no sentido de indicarem respectivamente o início de qualquer indagação e a sua solução. Assim, crença é algo de que estamos cientes; dissolve a irritação da dúvida e envolve o surgimento de uma regra de ação, ou, digamos, o surgimento de um hábito. Atingido o hábito, o pensamento põe-se em repouso (Peirce,1972, p. 53).

			O pressuposto peirceano segundo o qual o pensamento é entendido como um processo que se inicia com o surgimento de uma dúvida, e termina com o estabelecimento de uma crença, aplica-se, não só em circunstâncias complexas, como nas considerações científicas abstratas. Antes, a dúvida se apresenta em situações simples do cotidiano como, por exemplo, no caso de abrirmos nossa carteira para comprar algo que custa cinco reais e encontrarmos cinco notas de um real e uma nota de cinco reais. A dinâmica do pensamento é posta em movimento, através da dúvida gerada sobre a melhor maneira de pagar a dívida realizada pela compra. Cessa, quando se estabelece a crença de que pagar tal dívida com a nota de cinco reais é mais favorável, porque nos deixaria livre para pagar, com valores menores, por exemplo, a gorjeta do manobrista que cuidou do carro durante a compra.

			A postura peirceana assume que todo conhecimento, bem como o significado a ele atrelado, tem como ponto de partida a experiência situada e incorporada e uma temporalidade vivenciada. Assim, do ponto de vista do pragmaticismo, somos levados a crer que é por meio da experiência, compartilhada coletivamente, que podemos desenvolver o conhecimento filosófico, científico e do cotidiano.

			Neste trabalho, posicionamo-nos ao lado da suposição de que a instância da experiência situada e incorporada é central para a compreensão do significado e buscamos estabelecer uma definição para o significado que contemple o plano da experiência. Partimos do entendimento pragmático que ficou conhecido como a “máxima pragmática”. De acordo com ela, “considerem-se quais efeitos – efeitos que possam concebivelmente ter consequências práticas – imaginamos possua o objeto de nossa concepção. Neste caso, nossa concepção de tais efeitos constitui a totalidade de nossa concepção do objeto” (Peirce, 1972, p.59).

			No caso de pesquisas científicas, por exemplo, a validade das ideias/hipóteses é determinada pelas consequências que possam ter para o prosseguimento da investigação. Para ilustrar essa máxima pragmaticista com um exemplo simples, Peirce (ibidem, p.59) afirma que não há como conceber as diferenças entre uma coisa dura e uma coisa mole, enquanto não as submetermos à experiencia. Só podemos formular a definição de duro como “aquilo que não é riscado por muitas outras substâncias”, depois de termos a experiência com algo mole e algo duro e constatarmos empiricamente a diferença entre eles. Outro exemplo pode ser extraído da ideia de força. O que entendemos por força está inteiramente contido em seus efeitos sensíveis observáveis (ibidem, p.72).

			No campo do comportamento humano, certa ideia nos afeta sempre que, tomada como base para uma ação, possa provocar o surgimento de procedimentos diferentes. No âmbito do pragmaticismo peirceano, não existe diferença discernível entre duas ideias, a não ser sob o prisma de uma concebível diferença que elas possam ter sobre a ação. A experiência é central para que a formação do significado, imanente às crenças, possibilite a antecipação de hábitos de ação. Nesse sentido Peirce (ibidem, p.59) ressalta que, nossa ideia a respeito de algo é nossa ideia acerca de seus efeitos sensíveis; e, se imaginarmos ser coisa diversa, estaremos incidindo em enganos e tomando erradamente uma sensação que acompanha o pensamento como parte integrante do próprio pensamento.

			No contexto do pragmaticismo o significado é inerente à experiência e implica alguma forma de signo. O conceito de signo, por sua vez, é importante para compreendermos o emprego de informação no âmbito da filosofia peirceana e possibilita uma abordagem alternativa do significado em relação à abordagem representacional-internalista dretskeana. Mas o que é um signo? Nas palavras de Peirce (CP, 2.228), um signo, ou representamem, é algo que, sob certo aspecto ou de algum modo, representa alguma coisa para alguém. Dirige-se a alguém, isto é, cria na mente dessa pessoa “um signo equivalente ou talvez um signo melhor desenvolvido. Ao signo, assim criado, denomino interpretante do primeiro signo. O signo representa alguma coisa, seu objeto. Coloca-se no lugar desse objeto, não sob todos os aspectos, mas com referência a um tipo de ideia que tenho, por vezes, denominado o fundamento do representamem”.

			Antes, porém, é preciso salientar que o significado que a noção de representação suporta não é tomado na perspectiva pragmática peirceana, no sentido internalista, acessado via introspecção, como postulou Dretske. Diferentemente, a noção de representação pode ser substituída, no contexto do pragmaticismo peirceano, pela de apresentação. Ao invés de a apresentação ser um efeito diádico, produzido internamente, causado por um estímulo externo, ela resulta de uma relação triádica entre objeto, signo e interpretante. Desta maneira, a interpretação que o agente formula e o signo que apresenta o objeto são partes de um mesmo evento, não sendo, portanto, resultado de um movimento introspectivo. Em vez disso, é apenas uma das possíveis interpretações veiculadas pelo signo. Neste contexto, o estudioso da filosofia peirceana, Klauss Emmeche (2007, p.461) sugere que, para Peirce, representar significa “relacionar o signo naquele modo triádico especifico no qual o sinal se relaciona com seu objeto e seu interpretante”. Aqui, um signo é algo que pode representar alguma coisa (um objeto) para algum sistema interpretante (uma célula, um animal, um tribunal), no qual “representar” significa “mediar um efeito significante” (chamado interpretante) sobre aquele sistema. Assim, semiose, ou a ação do signo, sempre envolve um processo triádico irredutível entre o signo, o objeto e o interpretante.

			Uma precisa compreensão dos conceitos de objeto e interpretante são importantes para a compreensão adequada do entendimento de signo. Objeto é aquilo a que o signo se refere, que representa, que ocupa o lugar. Já o interpretante expressa as possibilidades semânticas que o signo veicula.

			A interpretação que o signo veicula, embora esteja fundamentada no objeto que lhe deu origem, não se restringe a ele. Por possuir uma fundamentação no real, a interpretação e, consequentemente, o significado que o signo veicula para um organismo possui uma dimensão que se encontra exterior ao organismo. No entanto, como ressaltamos anteriormente, para um entendimento mais profícuo do conceito de signo, é preciso considerar aspectos da fenomenologia peirceana. Para cumprir este propósito, na seção seguinte, faremos apontamentos que consideramos importantes para examinar a relação entre signo e informação e, desta maneira, apresentar uma concepção alternativa de significado que não recaia em uma abordagem internalista-introspectiva.

			A fenomenologia peirceana

			A Fenomenologia ou Ideoscopia − no sentido de indicar a ciência das ideias −, é o estudo que consiste em descrever e classificar as ideias que pertencem à experiência ordinária ou que naturalmente surgem com relação à vida ordinária. Como entidade experienciável (fenômeno), Peirce (CP, 3.284) se refere a tudo aquilo que de algum modo se apresenta à mente, sem cuidar se corresponde a algo real ou não.

			Peirce (CP, 8.328) postula ser possível dividir o fenômeno em três aspectos gerais, três categorias que chamou de primeiridade, secundidade e terceiridade. No textos intitulado “Sobre os signos e as categorias” encontramos um fragmento que resume o entendimento do autor sobre essas três categorias presentes na percepção de um fenômeno. De acordo com este fragmento: “Primeiridade é o modo de ser daquilo que é tal como é, positivamente e sem referência a nenhuma outra coisa. Secundidade é o modo de ser daquilo que é tal como é, com respeito a um segundo, mas independente de qualquer terceiro. Terceiridade é o modo de ser daquilo que é tal como é, colocando em relação recíproca um segundo e um terceiro”.

			Embora na teoria peirceana considera-se haver uma infinidade de modalidades de categorias particulares habitando todos os fenômenos (Ibri, 1992, p.5), no entanto, há somente três elementos formais, ou categorias, universalmente presentes neles. Neste sentido, as três categorias resultam do objetivo de examinar e de detectar os elementos mais gerais presentes em qualquer fenômeno, para agrupar estes elementos em classes, as mais vastas e universais categorias que pudessem estar presentes em todos os fenômenos. Por fim, traçar seus modos de combinação. Consequentemente, qualquer fenômeno teria como característica universal os seguintes atributos: ser percebido como pura qualidade de sentimento – primeiridade. Ser confrontando com outro na tentativa de receber uma forma – secundidade. Ser universalizado – terceiridade (ibidem).

			A categoria da primeiridade estaria presente na situação em que alguém vê o que está diante dos olhos, tal como se apresenta sem qualquer interpretação, sem qualquer sofisticação provocada por esta ou aquela circunstância supostamente modificadora. A primeiridade diz respeito às qualidades que, no fenômeno, são o que são sem referência ou relação com qualquer outra coisa envolvendo qualidades que são elementos delas próprias (Peirce, CP, 5.42). 

			A categoria da primeiridade está associada, de acordo com Ibri (1992, p.6), à ideia de acaso, indeterminação, originalidade, espontaneidade, potencialidade, qualidade, presentidade, imediaticidade, etc. Assim, a primeiridade está presente quando sentimos o mundo sem intermediação de qualquer natureza. Experienciar o elemento primeiro em sua completa primeiridade caracteriza-se por aquele lapso de tempo em que não colocamos o objeto da experiência em relação a qualquer outro, não o comparamos, discriminamos ou mesmo definimo-lo.

			Para se tentar dar forma/significado, de qualquer natureza, aos elementos da primeiridade, eles são confrontados, comparados, objetados com formas construídas previamente, decorrentes de experiências passadas. Este processo reativo diádico é a secundidade. 

			A categoria da secundidade está associada, no entendimento de Santaella (1995, p.8), à noção de força bruta, ação e reação, conflito, aqui e agora, esforço, resistência, etc. Em função de a categoria da secundidade estar associada a estas noções que, por sua vez, requerem a relação entre dois ou mais elementos formulamos a ideia de uma realidade exterior a nós. No entendimento de Ibri (1992, p.7), por haver na secundidade uma consciência de uma dualidade entre duas coisas, uma que age e outra que reage, surge a ideia de outro, de alteridade, de objeto (enquanto algo que objeta, que resiste). Consequentemente, aparece a ideia de negação, a partir da ideia elementar de que as coisas não são o que queremos que sejam nem, tampouco, são estatuídas pelas nossas concepções. Assim, na secundidade, o mundo assume sua exterioridade e independência em relação a um sujeito, na medida em que o fato bruto o objeta, o enfrenta.

			A terceira categoria, chamada de terceiridade, é o meio pelo qual o segundo será posto em relação ao primeiro. É a ideia daquilo que é tal qual é por ser um Terceiro ou Meio entre um Segundo e seu Primeiro (CP, 1.66). Ou, ainda, a terceiridade é a relação triádica existente entre um signo, seu objeto e o pensamento interpretante (CP, 2.332) e, segundo Santaella (1995, p.14), está associada à ideia de generalidade, continuidade, crescimento, representação, mediação, etc. Esta categoria se traduz na experiência de síntese que ocorre quando elementos da primeiridade são confrontados com a secundidade. 

			Uma característica da categoria da terceiridade que interessa particularmente aos estudos em informação se apresenta no caso da consciência que experimenta uma qualidade de sentimento e surge uma dúvida que requeira uma mediação solucionadora. O êxito da mediação será função das relações informacionais previamente estabelecidas e cristalizadas enquanto hábito para a ação do organismo que se deparara com situações similares no passado. O conjunto das relações informativas que um organismo poderia estabelecer com seu entorno e direcionar suas ações, pertenceriam ao domínio da terceiridade que somente se tornariam informativas nesta categoria dado o grau de antecipação que sua estabilidade permite. 

			Para nossos propósitos de apresentar um entendimento do conceito de informação que abarque o significado, sem recair em uma abordagem internalista- introspectiva, é importante considerar que não é somente na terceiridade que se situa o processo informativo. Ele se estabiliza e ganha força antecipadora das ações na terceiridade, mas é um processo que se inicia desde a primeiridade. Entendemos que o processo informativo é inextrincável das três categorias assim como elas as são na fenomenologia peirceana. Neste sentido, o significado subjacente à informação está indissociavelmente imbricado na rede de relações que um organismo estabelece com o mundo. Nesta perspectiva, o significado não seria resultado de um acesso interno aos estados mentais do organismo, mas estaria diluído em uma rede, compartilhada coletivamente, que se constituiu ancorada no real.

			O significado, ancorado em um real que se apresenta relativamente estável, no âmbito da terceiridade, permitirá antecipar possíveis eventos. Deste modo há, neste âmbito, uma presença importante do tempo que se mostra na dinâmica requerida pela noção de antecipação. A antecipação coloca no presente algo que temporalmente está no futuro. Pensar em dormir cedo, por ter que levantar no amanhecer, é um exemplo que ilustra a antecipação. Todavia, como já acrescentamos, tal antecipação requer um entorno que se apresente relativamente regular e que, deste modo, possibilite a instauração de um hábito para a ação.

			O processo de construção do significado que ocorre no tempo vivido, fundamentado na experiência concreta com um contexto, e permite o estabelecimento de hábitos direcionadores da ação, é o que entendemos constituir o sentido pragmático de informação.

			Em síntese, procuramos ressaltar, nesta seção, que a dinâmica de formação de um signo incorpora inextrincavelmente as três categorias fenomenológicas peirceanas. O signo incorpora um hábito − terceiridade − resultante de uma sensação − primeiridade −, que ganhou estabilidade no confronto − secundidade − com os outros elementos reativos do mundo. Por meio do signo, o organismo acessa as regularidades do ambiente. Como resultado, instauram-se hábitos que, consequentemente, direcionam a ação. É neste processo triádico de formação de um signo que se situa a informação e que permite concebê-la como antecipadora de eventos possíveis e direcionadora da ação.

			Estudiosos da fenomenologia peirceana, sobretudo De Tienne  (2005, p.150), acrescentam que a teoria informacional proposta por Peirce está conectada indissoluvelmente à sua teoria semiótica por meio da concepção de signo como “processo de comunicação de formas”. Se tal processo possuir uma âncora no real, seu resultado poderia ser chamado de informação genuína.

			Na próxima seção, examinaremos a conexão entre os conceitos de signo e informação genuína elaborada a partir dos estudos peirceanos sobre informação e seu emprego no domínio da ação.

			O conceito de informação genuína e seu emprego no domínio da ação

			O que pretendemos analisar nesta seção é a possibilidade de conceber a ação significativa como o resultante do desdobramento da informação genuína captada pelo organismo nos processos semióticos prévios. Para tanto, nos apoiamos na concepção peirceana de signo como meio para comunicação de uma forma e no seu entendimento de informação resultante de seus estudos sobre a natureza das proposições.12 A importância desta concepção de signo, segundo De Tienne (2005, p.162)  é que uma discussão da concepção peirceana de informação deve considerar essa concepção de signo para satisfazer a natureza teleológica da informação como a que dá forma a uma ação.

			Considerando o caso em que um organismo age em um ambiente cujas regularidades − enquanto formas − lhe é acessível por meio de signos, ele poderá antecipar ocorrências futuras e estabelecer novos hábitos para a ação através das formas previamente estabelecidas armazenadas em seu estoque informacional. Enquanto o entorno se apresentar regular, as formas poderão cumprir o papel de significar o ambiente e direcionar a ação. Ao permitir antecipação, o processo se torna informativo e cristaliza novos hábitos para a ação.

			Segundo De Tienne, (2005, p.163), as considerações de Peirce acerca do conceito de informação estão quase sempre atreladas aos estudos acerca da natureza da formação de proposições. Estas, envolveriam, um tripé ordenado de referências: uma referência direta ao seu objeto (a coisa real que a proposição representa), uma referência indireta aos caracteres comuns desta coisa real, e uma referência indireta para um interpretante definido como a totalidade dos fatos conhecidos sobre seu objeto.

			Estas análises permitiram a Peirce, segundo De Tienne (2005, p. 161), concluir que a primeira referência (objeto) aponta para a “extensão informada” da proposição, a segunda (os caracteres comuns desse objeto) para a “profundidade informada” da proposição e a terceira (referência indireta a um interpretante definido como a totalidade dos fatos conhecidos sobre seu objeto) para a ”informação” concernente à proposição. Quando formulamos a sentença “o dia está para chuva”, por exemplo, ela possui um tripé de referências. Ela se refere ao objeto “clima do dia”; as características possíveis deste objeto, no caso, “chuvoso”, “úmido”, etc.; a um interpretante que, ao conectar a expressão “dia chuvoso” no contexto específico, com a ocorrência objetiva que a solicita, poderá direcionar sua ação, digamos, de pegar um guarda-chuva. Se efetivamente orientar uma possível ação, a formulação da proposição foi informativa e genuína.

			Aos objetos reais referidos pela proposição, Peirce chamou de extensão. A profundidade se refere às características reais do objeto que o signo pode predicar. No exemplo acima, o “clima do dia” pertence à extensão e “chuvoso”, “úmido”, etc., à profundidade; a informação abarca todo esse processo que direcionou a ação de pegar o guarda-chuvas.

			A formação de uma proposição seria o resultado da multiplicação entre elementos pertencentes ao conjunto da extensão e elementos pertencentes ao conjunto da profundidade. Resultado de um produto, a proposição estaria em um outro domínio que não se reduziria aos domínios da extensão e da profundidade e a proposição formada operaria como premissa para a formação de uma nova proposição. Esse processo que transforma proposição em premissa, que permite ao organismo aprofundar o significado de seu entorno e estabelecer hábitos de conduta, é parte do processo informacional. Estas considerações reafirmam o caráter completamente processual da informação (De Tienne, 2005, p.158).

			Ou seja, no nível proposicional o processo informacional resulta, para um organismo situado e incorporado que se relaciona com objetos do entorno, do propósito mais amplo de atribuir predicado aos objetos a sua volta cujo significado diz respeito a capacidade de direcionar sua ação e instaurar hábitos para orientar futuras ações. Assim, os processos de significação do ambiente, instauradores de hábitos para ação, comportam uma dimensão teleológica.

			A dimensão teleológica caracterizada pela antecipação, segundo De Tienne (2005, p.157), se reflete no entendimento segundo o qual todo símbolo estaria ocupado com seu próprio desenvolvimento em direção a futuros interpretantes. Os símbolos assumiriam, assim, uma forma condicional que os orientariam em direção ao futuro. Como resultado, cada nova instanciação funcionaria como premissa para uma futura proposição. Ao ser capaz de antecipar ocorrências do ambiente (ancoradas no real), e instaurar hábitos de ação, o signo se caracterizaria como informação genuína.

			Ou seja, para a informação ser considerada genuína ela terá que estar intrinsecamente conectada à realidade, resultar de processos semióticos prévios e, consequentemente, permitir antecipação de eventos futuros. Fundamentada nessas bases a ação se torna significativa e a informação que a guiou exitosamente se soma ao repertório do agente e funcionará como antecipadora para futuras ações.

			Nos termos peirceanos, o processo semiótico-informacional descrito acima assumiria a forma: o aspecto da novidade − primeiridade − desencadeia um processo de embate com o repertório informacional do organismo − secundidade −, que se estabiliza com a crença geradora de um hábito − terceiridade. O significado não resulta de um acesso às representações mentais internas, via introspecção, como supõe Dretske. Diferentemente, o significado estaria, por um lado, na complexa dinâmica de formação de signos que se mostra informativa na ação do organismo, possibilitando antecipar eventos e, consequentemente, instaurar hábitos de ação.

			Neste contexto o tempo, por exemplo, deixa de ser apenas um conceito matemático, por ser experienciado e partícipe ativo do processo informativo real, concreto e vivenciado por organismos situados e incorporados em um contexto que lhe diz respeito. O significado estaria diluído em uma rede conceitual compartilhada e experienciada coletivamente, que se constitui sobre o real. O significado emerge na dinâmica inextrincavelmente triádica de formação de signos resultado do processo de comunicação de formas que o signo engendra nas experiências semióticas de um organismo situado e incorporado em um ambiente com o qual coevoluiu.

			
				
					11		Optamos por pragmaticismo para nomear a teoria do significado de Peirce tendo em vista que o próprio autor assim o faz para distinguir-se dos demais pragmatismos que, segundo ele, eram regras para melhor conduzir a vida, e não um sistema filosófico completo.

				

				
					12		Tomamos o termo “proposição” no sentido de indicar qualquer sentença que formulamos para lidar com o real.

				

			

		

	
		
			Considerações finais

			Este trabalho teve como base a análise e a discussão progressiva dos seguintes temas: (i) a distinção entre movimento e ação; (ii) limites da causalidade na explicação da ação; (iii) alcance da abordagem informacional da ação; (iv) a pertinência da concepção pragmática de informação genuína na explicação da ação significativa. O que nos impulsionou nesta construção foi a concepção segundo a qual os paradigmas que fundamentam as explicações dos fenômenos do domínio dos seres vivos poderiam não ser os mesmos utilizados pelas ciências naturais. No caso da explicação da ação, argumentamos que ela extrapola o domínio das relações diádicas, do tipo estímulo- resposta ou ação-reação, e inclui um outro patamar, o significativo, que não é contemplado pelo paradigma causal mecânico diádico de ação e reação. Isto porque, dentre outros motivos, a ação não se reduz necessariamente ao movimento ou ao simples tropismo.

			Inicialmente apresentamos um pressuposto da tradição científico-filosófica, que considera a causalidade o paradigma natural para explicar os fenômenos observados na natureza. Isto porque teríamos herdado de Aristóteles (1967: 194b) a concepção de que “só podemos crer-nos donos do conhecimento de cada ser depois de conhecer as causas pelas quais existe”. Procuramos indicar que um dos pontos importantes da teoria aristotélica das quatro causas − material, formal, eficiente e final −, para os propósitos de nosso trabalho, é a suposição de que por meio da descoberta destas causas explicar-se-ia necessariamente a produção e a geração dos fenômenos observáveis da natureza e, assim, teríamos critérios para assegurar a validade das explicações fundamentadas no paradigma da causalidade. No entanto, o emprego da concepção causal aristotélica na explicação da ação apresenta certa insatisfação. Isto porque, dentre outros motivos, a pressuposição de que nada pode mover a si mesmo dificulta a explicação da ação.

			Em seguida, discutimos a concepção causal humeana segundo a qual a descoberta de relações causais não garante o conhecimento das questões de fato. Procuramos explicitar que, segundo Hume, a validade das questões de fato se fundamenta nas regularidades e nos hábitos. Acrescentamos que, do ponto de vista humeano, as relações causais não possuem o estatuto de necessidade, mas de conjunções contingentes resultantes das experiências habituais.

			Tendo em vista um dos propósitos deste trabalho, a saber, o de examinar os limites das explicações causais da ação, argumentamos que a concepção causal humeana acrescenta mais dificuldades. Isso porque o problema sobre o qual Hume se detém é de natureza lógica, uma vez que ele se preocupou com a questão da (não) existência de garantias lógicas necessárias que assegurariam a validade do conhecimento sobre questões de fato.

			No caso da explicação da ação, tomando-a como o comportamento regido por uma intenção, teríamos que admitir, a partir da perspectiva humeana, que a relação entre a ação e a respectiva intenção, que a levou a cabo, seria uma conjunção extraída da experiência de regularidades. Ou seja, a intenção − enquanto causa − não estaria necessariamente produzindo a ação − enquanto efeito. Nesta perspectiva, abandona-se a pretensão de fundamentação lógica da relação entre intenção e ação o que, para Hume, não seria problemático, uma vez que, como ressaltamos, sua preocupação é de natureza lógica. Contudo, nosso trabalho não é encontrar fundamentação lógica para a explicação da ação. Antes, é de ordem ontológica.

			Entretanto, há outros problemas com a abordagem causal diádica para a explicação da ação. Procuramos explicitar, com o auxilio de Von Wright (1973), que outra dificuldade diz respeito à direcionalidade retrógrada deste tipo de explicação. Isto porque, é contraintuitiva a concepção de que o futuro possa controlar o presente, que será visto como passado (o plano futuro do Sr X, de visitar a China no próximo ano, causa a sua ação de estudar Mandarim no presente). A dificuldade reside em compreender que intenções ou planos ainda não executados causalmente afetem o presente. Deste ponto de vista, surgiria também o problema de explicar o direcionamento da ação. Porém, as explicações dos fenômenos são, obviamente, posteriores às ocorrências dos mesmos. Por que, então, haveria o problema da direcionalidade retrógrada na explicação da ação? Argumentamos que este problema surge para explicações fundamentadas no paradigma causal humeano, porque tal paradigma focaliza a causa eficiente em detrimento da causa final e, consequentemente, procura não fazer uso de conceitos teleológicos.

			Mesmo quando nos limitamos às explicações do domínio da física, que entende que o papel dos agentes está em segundo plano, como explicar o funcionamento de um termostato, por exemplo, sem recorrer a uma linguagem teleológica? Ainda que pareça contraintuitivo o futuro direcionar o passado, o movimento do termostato será determinado pelo estado térmico futuro do ambiente. De nosso ponto de vista, a estranheza pode ser minimizada quando consideramos o ajuste deste aparelho ao ambiente a partir da noção de causa final. Isto, porque seu funcionamento é inseparável do ambiente no qual está imerso, de modo que termostato e ambiente, formam uma totalidade sistêmica.

			No caso da direcionalidade da ação dos organismos, em que o grau de complexidade aumenta em relação ao funcionamento do termostato, ela pode ser concebida enquanto ajuste do organismo ao contexto no qual está imerso. No entanto, será que estaríamos resgatando o esquema causal aristotélico com o pressuposto de que o ajuste ao ambiente poderia operar como causa final da ação? Conforme procuramos mostrar no decorrer deste trabalho, julgamos que a resposta a esta questão é negativa. Dentre outros fatores, procuramos ressaltar a concepção segundo a qual o esquema causal aristotélico dificulta a explicação da ação devido ao pressuposto de que nada pode mover a si mesmo. Sendo assim, as intenções e as volições não podem ser a causa de suas respectivas ações, porque representariam uma espécie de “causa de si mesmo”.

			Para superar tal dificuldade, argumentamos, por um lado, que, com a inclusão da abordagem informacional, abandonamos o pressuposto diádico de ação e reação e incorporamos uma abordagem mais plural, cujos fenômenos podem emergir da confluência de vários fatores. Por outro lado, a hipótese da existência de relação informacional entre eventos poderia indicar uma saída à explicação causal diádica da ação.

			Apesar dos argumentos que procuramos levantar sobre as dificuldades da abordagem causal na explicação da ação, a hipótese central com a qual trabalhamos nesta pesquisa se fundamentou na suposição de que a ação dos organismos, em contraste com o movimento dos corpos físicos regidos por leis, incorpora uma dimensão significativa que não é contemplada no domínio da causalidade diádica. Assim, procuramos explicitar em que medida estudos contemporâneos sobre informação, que contenham elementos semânticos em sua fundamentação, poderiam contribuir para explicar a ação de modo mais frutífero do que o paradigma causal diádico. Neste sentido, iniciamos o exame da pertinência do paradigma informacional a partir dos trabalhos de Dretske e Juarrero.

			Argumentamos que Dretske, além de defender a hipótese da existência objetiva da informação, sugere uma maneira pela qual a informação adquire significado. Procuramos mostrar que, para ele, há nos agentes um mecanismo de aprendizagem que, em sua dinâmica constante de correção de erros, atribui significado às relações que estabelecem com o ambiente, dirigindo a ação dos mesmos. Deste modo, as experiências do organismo com seu ambiente resultariam em um conjunto de relações não apenas informativas, mas também significativas, na medida em que tais relações otimizassem a eficiência da ação. De posse dessas relações informacionais significativas, o agente pode direcionar sua ação restringindo seu campo de possibilidades disponíveis no domínio do comportamento significativo. Todavia, a abordagem dretskeana sobre o modo pelo qual a informação se torna significativa apresenta problemas. Argumentamos que um dos problemas diz respeito ao uso de representações internas e, o outro, devido ao uso da Teoria Matemática da Comunicação, cujo fundamento é mecanicista.

			Indicamos que um dos problemas com o uso de representações internas para a construção do significado e acesso aos dados do ambiente dificulta, por exemplo, compreender o papel que o erro pode engendrar. Esta dificuldade surge porque, para corrigir um erro, o organismo teria que ter uma representação de referência de ordem superior, sobre a qual ele inferiria que há um erro na representação que está usando para significar os dados do ambiente e assim sucessivamente levando a uma regressão ao infinito. A interrupção desta regressão parece envolver uma escolha arbitrária de uma representação última. Sendo assim, por que não acessar a referência da representação diretamente? Diante destas dificuldades, surgiu a questão da necessidade das representações internas para explicar a ação. Ou seja, por que o estudo da ação precisa, necessariamente, recorrer às representações internas?

			Frente às dificuldades expostas acima, consideramos uma concepção alternativa de informação que a concebe como indissociável do significado e considera central o papel do ambiente na ação significativa do organismo. Neste sentido, investigamos em que medida o pragmaticismo peirceano permite abandonar o método representacional-introspectivo ao inserir o organismo no ambiente e contribuir para o entendimento do conceito de informação que abarque o significado sem recair em uma abordagem internalista- representacional.

			Embora não seja tarefa fácil acessar a metafísica peirceana, dado sua abrangência, procuramos sinalizar que sua grande contribuição para nossos propósitos é deslocar o significado do sujeito introspectivo para a complexa dinâmica de formação de signos que se mostraria informativa na ação do sujeito. Para tanto, argumentamos que a concepção peirceana de informação, ao fundamentar-se num processo triádico, extrapola o domínio da secundidade e abarca o domínio da terceiridade. Isto porque o conceito peirceano de informação resulta da concepção de signo como processo de comunicação de formas, a qual, por sua vez, envolve as três categorias fenomenológicas. Com Peirce, ressaltamos que o signo incorpora um hábito, expresso através da terceiridade. O hábito resultaria, por exemplo, da estabilidade que uma sensação adquire no confronto com outros elementos reativos do mundo. No entanto, se o conceito de informação é deslocado para a dinâmica de formação do signo, qual seria o papel da ação nesta dinâmica?

			Tendo em vista a questão acima, consideramos o pragmaticismo peirceano no sentido que ficou conhecido como a máxima pragmática, segundo a qual, a totalidade do significado de uma concepção se constitui na totalidade de suas consequências práticas concebíveis. Isso porque tal máxima sugere que o significado emergente do processo semiótico está indissociavelmente conectado ao plano da ação. Argumentamos que a semiótica peirceana, ao empregar a máxima pragmática, e a noção de signo como processo de comunicação de forma no domínio da ação, considera que um agente é quem acessa as regularidades do ambiente por meio de signo. Nesta perspectiva, julgamos que se instauram hábitos cujos significados dizem respeito à coerência da ação em contextos específicos. Isto posto, sinalizamos no sentido de indicar que é na dinâmica inextrincavelmente triádica de formação de signos que emerge a informação significativa. Tal suposição permite conceber a informação como antecipadora de eventos possíveis e, consequentemente, direcionadora da ação. Argumentamos que, se tal processo possuir uma âncora no real, seu resultado poderia ser chamado de informação genuína.

			Procuramos indicar que, do ponto de vista do pragmaticismo peirceano, informação e significado são indissociáveis e intrinsecamente conectados à ação. Deste modo, organismos ajustam suas ações de modo a suprir suas necessidades não apenas colocadas pelo ambiente, mas para mantê-las coerentes. No plano da ação, eles não necessitam corrigir representações internas, via introspecção, quando uma novidade se apresenta. 

			Consequentemente, a ação significativa passaria a extrapolar o domínio subjetivo dos organismos, ainda que situados e incorporados, para compreender também os sistemas artificiais que manipulam signos. Embora não tenha sido objeto de nossa pesquisa avaliar em que medida sistemas artificiais manipulam informação com significado, na perspectiva peirceana, teríamos que conceber a possibilidade de tais sistemas manipularem significado, uma vez que o significado resultaria de processos semióticos, bases para a formação de hábitos de ação, amplamente instanciados atualmente por sistemas artificiais. Embora esta concepção conduza a uma “desantropocentrização” do significado, uma vez que o significado é estendido a todos os seres que realizam semiose, julgamos que a beleza da concepção peirceana de signo é conceber a dinâmica de organização dos fenômenos como um processo aberto e inacabado. Ao humano, inserido em seu devido lugar, caberia a importante tarefa de compreender a dinâmica de organização e evolução do cosmos.

			Porém, um ponto que se mostrou problemático diz respeito à dificuldade na obtenção de um consenso sobre o que é informação. Por exemplo, no âmbito epistêmico há divergências quanto à definição do conceito de informação. Ou seja, como definir de modo consensual o que é isto com que lidamos no dia a dia para direcionar nossas ações? Adotando a concepção semiótica, procuramos delimitar o nosso campo de investigação através da noção informação genuína.

			Por fim, julgamos que o avanço mais significativo ocorrido na realização da pesquisa que possibilitou este trabalho diz respeito à compreensão da importância do conceito de informação para a filosofia contemporânea. Esperamos ter indicado que, com a inclusão dos estudos em informação, novos rumos investigativos têm sido dados no tratamento de questões clássicas da filosofia, dentre as quais a explicação da ação. Deste modo, esperamos ter contribuído para fortalecer a hipótese segundo a qual estudos sobre a natureza da informação produziram uma “virada informacional na filosofia” (Adams, 2003).
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